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ATA NÚMERO 15/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE DE 

JULHO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos dezanove dias do mês de julho, do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, no Auditório dos Paços do Município, o Órgão Executivo do 

Município de Alcanena, em Reunião Ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: _   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Saúl Manuel Ferreira Gonçalves, em substituição de João Carlos Braga 

Correia Pinto ____________________________________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires (a partir das quinze horas e nove minutos) _____  

 ________ - César Ferreira Santos, em substituição de Carla Alexandra Varela Nobre 

Ramos ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, 

no dia quinze de julho corrente, o qual deu entrada no Município, no dia quinze de julho 

de dois mil e vinte e um, sob o número sete mil quinhentos e quarenta e nove, 

informando que não poderia estar presente na Reunião de Câmara, solicitando a sua 

substituição. ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a ausência da 

Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos. _______________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador da Câmara Municipal de Alcanena, o Senhor César Ferreira Santos, 

portador do Cartão de Cidadão número catorze milhões trezentos e sessenta e três mil 

quinhentos e sessenta e um, residente na Rua Vinte e Cinco de Abril, número cento e 

cinquenta e oito, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

em substituição da Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, que 

pediu a substituição para esta reunião, por motivos pessoais. ______________________  

 ________ 2 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, no dia 
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dezasseis de julho corrente, o qual deu entrada no Município, no dia dezanove de julho 

de dois mil e vinte e um, sob o número sete mil quinhentos e noventa e dois, 

informando que não poderia estar presente na Reunião de Câmara, solicitando a sua 

substituição. ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a ausência do 

Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _____________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador da Câmara Municipal de Alcanena, o Senhor Saúl Manuel Ferreira 

Gonçalves, portador do Cartão de Cidadão número nove milhões novecentos e vinte e 

nove mil trezentos e setenta e oito, residente na Rua do Alecrim, número um, no Lugar 

e Freguesia de Moitas Venda, Concelho de Alcanena, em substituição do Vereador, 

Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, que pediu a substituição para esta reunião. _   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade dos 

eleitos, a Senhora Presidente da Câmara, declarou-os investidos nas suas funções, do 

que, para constar, se lavraram as respetivas Atas de Posse, que foram assinadas pela 

empossanda e pelos empossados. __________________________________________ 

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 5 de julho de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO INANCEIRA E PATRIMONIAL  ________________________________  

 ________ 2.a) Cancelamento do cheque nº 2823147542, no valor de € 270,00, emitido 

sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta nº 00000316430. Documento referência 

14034/2021, Processo referência 2021/350.30.003/4. (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.b) Consulta Prévia n.º APR 03/2021 - Locação Financeira para 

Financiamento pelo Sistema Leasing da Aquisição de dois Veículos Elétricos - Minuta 

de Contrato. Documento referência 14497/2021, Processo referência 

2021/300.10.005/838. (Para ratificação) ______________________________________   

 ________ 2.c) Procedimento para Apresentação de Candidaturas e de Alienação de 

Lotes da Zona Industrial de Minde. (2-2021 ZIM). Documento referência 14954/2021, 

Processo referência 2021/300.50.201/17. (Para deliberação)_______________________  
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 ________ 2.d) Planta integrada do Cemitério Municipal de Alcanena: Talhão Q; 

Talhão T e outras situações pontuais. Documento referência 14935/21, Processo 

referência 2021/100.10.200/46.  (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.e) Cemitério Municipal – Levantamento da Suspensão da Concessão de 

Covais. Documento referência 14941/2021, Processo referência 2021/100.10.200/46 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de desistência de Lugar da Feira Semanal de Alcanena. 

Documento referência 13784/2021, Processo referência 2021/300.50.800/16. (Para 

ratificação). _____________________________________________________________   

 ________ 2.g) Adjudicação definitiva, a título precário, do direito de ocupação e 

exploração comercial da loja n.º 5 do Mercado Municipal de Alcanena. Documento 

referência 14942/2021, Processo referência 2021/300.50.201/3. (Para ratificação) _____  

 ________ 2.h) Proposta de abertura de vários procedimentos concursais para 

constituição de relação jurídica de emprego público em regime de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado. Documento referência 14771/2021, 

Processo referência 2021/250.10.101/7. (Para deliberação)________________________  

 ________ 2.i) Consolidação da mobilidade intercarreiras, na carreira e categoria de 

assistente técnico. Documento referência 14803/2021, Processo referência 

2021/250.20.600/16. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.j) Regulamento do Transporte de Aluguer de Veículos Automóveis 

Ligeiros de Passageiros – Transporte de Táxi, em Alcanena. Documento referência 

15814/2019, Processo referência 2019/100.10.400/29. (Para deliberação) ____________  

 ________ 2.l) Regulamento Interno Geral de Proteção de Dados do Município de 

Alcanena. Documento referência 14956/2021, Processo referência 2021/100.10.400/18. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 28 ao Orçamento e 28 às grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 13900/2021, Processo referência 2021/350.10.001/30. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 29 ao Orçamento e 29 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 14549/2021, Processo referência 2021/350.10.001/31. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  
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 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 25 de junho a 8 de julho de 2021, no valor 

global de €291.719,43. Documento referência 14543/2021, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 25 de junho a 8 

de julho, no valor total de € 321.486,31. Documento referência 14544/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 25 de junho a 8 de julho de 2021. Documento referência 14545/2021, 

processo referência 2021/300.50.400/5. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 569.625,84, correspondentes às 

autorizações números 2507 a 2757; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 26.218,35, correspondentes às 

autorizações números 96 a 114. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 25 de junho a 8 de 

julho de 2021. Documento referência 14546/2021, processo referência 

2021/300.50.400/6; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 1.195.098,18;_______________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 33.589,33. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 – Apoio a família carenciada de jovem com deficiência. Documento 

referência 13949/2021, Processo referência 2021/300.30.008/38. (Para deliberação) ___  

 ________ 3.2 - Habitação Social - Atualização do valor de renda. Documento 

referência 14205/2021, Processo referência 2021/300.30.008/10. (Para deliberação)  ___  

 ________ 3.3 -  Habitação Social - Reavaliação do valor da renda. Documento 

referência 14576/2021, Processo referência 2021/300.30.008/40. (Para deliberação) ___  

 ________ 3.4 - Abertura de concurso do fogo de tipo T3, sito no Bairro Timor 

Lorosae, Rua Bernardo Santareno, Bloco 12, n.º 23, 1.º Esq. – Alcanena. Documento 

referência 14593/2021, Processo referência 2021/300.30.008/40. (Para deliberação) ___  
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 ________ 3.5 – Concurso habitação Social - Fogo de tipologia T2, sito no Bairro da 

Cantina, n.º 7 - Vila Moreira – Atribuição. Documento referência 14584/2021, Processo 

referência 2021/300.30.008/25. (Para deliberação)  ______________________________  

 ________ 3.6 – Regulamento Municipal de Atribuição e Gestão das Habitações 

Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena. Documento 

referência 14790/2021, Processo referência 2018/100.10.400/34. (Para deliberação) ___  

 ________ 3.7 – Criação de Fundo de Maneio para a Comissão de Proteção de Crianças 

e Jovens de Alcanena. Documento referência 13825/2021, Processo referência 

2017/300.30.008/30. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.8 - Plano de Transportes Escolares 2021/2022. Documento referência 

14770/2021, Processo referência 2021/150.10.400/49. (Para deliberação) ____________   

 ________ 3.9 - Comparticipação nos Transportes Escolares – Ano Escolar 2021-2022. 

Despesas estimadas com a aquisição de passes escolares. Documento referência 

14791/2021, Processo referência 2021/650.10.100/6. (Para deliberação) _____________  

 ________ 3.10 – Componente de Apoio à família 2021/2022 – Proposta de 

funcionamento. Documento referência 14953/2021, Processo referência 

2021/750.20.600/9. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 3.11 – Atividades de Enriquecimento Curricular 2021/2022 – Proposta de 

atividades. Documento referência 13578/2021, Processo referência 2021/750.20.600/10. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3.12 - Pedido de pagamento em prestações de despesas de refeições 

escolares. Documento referência 14564/2021, Processo referência 2021/650.10.100/2. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 3099/2021, de Next Place – Investimentos 

Imobiliários, Lda., para receção definitiva das obras de urbanização referentes ao Alvará 

de Loteamento nº 1/2006 e libertação de garantia bancária. (Para deliberação.) ________  

 ________ 4.2 – Atribuição de Toponímia - MINDE: Rua Carlos Fontes Carvalho. 

Documento referência 13884/2021, Processo referência 2021/400.10.613/5. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – PSS Estrada Alcanena Pousados. Documento referência 14947/2021, 

Processo referência 2021/300.10.001/15. (Para ratificação) _______________________  

 ________ 5.2 – Estudo para o Desenvolvimento de Sistemas de Recolha de 

Biorresíduos nos Municípios da RSTJ – Relatório Preliminar. Documento referência 

14797/2021, Processo referência 2021/100.10.200/53. (Para conhecimento)   _________  

 ________ 5.3 – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro – Empreitada 09/2018/DPGOM – Terreno para a implantação de coletor e 

descarga de emergência proveniente da ETAR. Artigo Matricial n.º 64, Secção B da 

freguesia de Abrã. Declarações de autorização de passagem para descargas pluviais – 

Carvalheiro. Documento referência 14929/2021, Processo referência 

2018/300.10.001/21. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja de Nossa Sr.ª da Assunção, de 

Minde. Documento referência 14871/2021, Processo referência 2021/850.10.600/7. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Rede Cultura 2027 - Acordo de Entidades Adjudicantes. Documento 

referência 14591/2021, Processo referência 2021/150.10.500/41. (Para deliberação) ___  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Designação em regime de comissão de serviço do Coordenador 

Municipal de Proteção 

 Civil. Documento referência 13844/2021, Processo referência 2021/250.20.600/15. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 7.2 - Pagamento das despesas referentes à utilização do Albergue dos Casais 

Robustos, no âmbito da Covid_19. Documento referência 6310/2021, Processo 

referência 2021/550.20.500/17. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 
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gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ Não havendo assuntos, de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e um minuto, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. __________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a cinco de julho de dois mil e 

vinte e um. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada a cinco de julho de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia cinco de julho e dois mil e vinte e um. _________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores, Saúl Manuel Ferreira Gonçalves, 

César Ferreira Santos e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, por não terem 

participado na reunião em questão. __________________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________   

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Cancelamento do cheque número dois biliões oitocentos e vinte e 

três milhões cento e quarenta e sete mil quinhentos e quarenta e dois, no valor de € 

270,00 (duzentos e setenta euros), emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta 

número zero zero zero zero zero trezentos e dezasseis mil quatrocentos e trinta. 

Documento referência catorze mil e trinta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/350.30., 003/4. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

o cancelamento do cheque número dois biliões oitocentos e vinte e três milhões cento e 

quarenta e sete mil quinhentos e quarenta e dois, no valor de € 270,00 (duzentos e 
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setenta euros), emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta número zero zero zero 

zero zero trezentos e dezasseis mil quatrocentos e trinta, à ordem de estudante do ensino 

superior referenciado na informação número catorze mil e trinta e quatro, referente ao 

processo 2021/350.30.003/4, considerando que o mesmo não foi rececionado pelo 

estudante, conforme confirmação do mesmo.  __________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o cancelamento do 

cheque número dois biliões oitocentos e vinte e três milhões cento e quarenta e sete mil 

quinhentos e quarenta e dois, no valor de € 270,00 (duzentos e setenta euros), emitido 

sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta número zero zero zero zero zero trezentos e 

dezasseis mil quatrocentos e trinta, à ordem de estudante do ensino superior 

referenciado na informação número catorze mil e trinta e quatro, referente ao processo 

2021/350.30.003/4, considerando que o mesmo não foi rececionado pelo estudante, 

conforme confirmação do mesmo.  __________________________________________  

 ________ 2.b) Consulta Prévia número APR zero três/dois mil e vinte e um - 

Locação Financeira para Financiamento pelo Sistema Leasing da Aquisição de 

dois Veículos Elétricos - Minuta de Contrato. Documento referência catorze mil 

quatrocentos e noventa e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.10.005/838. (Para ratificação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se remete, 

para ratificação, a aprovação da Minuta de Contrato referente à Consulta Prévia número 

APR zero três/dois mil e vinte e um - Locação Financeira para financiamento pelo 

sistema Leasing da Aquisição de dois Veículos Elétricos, exarado pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena a oito de julho corrente, no uso da 

competência conferida pelo número um do artigo nonagésimo oitavo, do Código dos 

Contratos Públicos.  ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que a presente contratação se destina à 

aquisição de dois veículos elétricos, em regime de locação financeira, por contrapartida 

do abate de dois veículos da frota municipal. Deu, igualmente, conhecimento,  que 

estava aberto novo período para apresentação de candidaturas ao Fundo Ambiental, nos 

moldes do anterior, ao qual era intenção o município voltar a concorrer. _____________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho número 

catorze mil quatrocentos e noventa e sete, exarado pela Senhora Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena a oito de julho corrente, no uso da competência conferida pelo 

número um do artigo nonagésimo oitavo, do Código dos Contratos Públicos, no qual 

aprovou a Minuta de Contrato referente à Consulta Prévia número APR zero três/dois 

mil e vinte e um - Locação Financeira para financiamento pelo sistema Leasing da 

Aquisição de dois Veículos Elétricos. ________________________________________  

 ________ 2.c) Procedimento para Apresentação de Candidaturas e de Alienação 

de Lotes da Zona Industrial de Minde. (2-2021 ZIM). Documento referência 

catorze mil novecentos e cinquenta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.50.201/17. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação a abertura de Procedimento para Apresentação de Candidaturas e de 

Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde. (2-2021 ZIM), e bem assim: ________  

 ________ 1 - Programa de Procedimento para apresentação de Candidaturas e de 

Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, (2-2021 ZIM), encontrando-se os 

mesmos assim como as respetivas áreas totais, áreas máximas de implantação, 

percentagem de ocupação e valor base de licitação, identificados no Anexo 1 ao 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 2 – Autorizar a apresentação e apreciação das candidaturas nos termos 

definidos no Programa de Procedimento; ______________________________________  

 ________ 3 – Autorizar a realização da hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 4 – Autorizar que a possibilidade de pagamento em prestações, prevista no 

número dois, do artigo vigésimo quinto, do Programa de Procedimento, seja até ao 

máximo de três prestações e não até vinte e quatro, conforme previsto na alteração ao 

Regulamento, tendo em conta que o valor base de licitação à data da fixação das vinte e 

quatro prestações era de uma forma geral de € 24.000,00 (vinte e quatro mil euros) e à 

data ronda os € 3.200,00 (três mil e duzentos euros); ____________________________  

 ________ 5 - Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para fixação das datas 

de apresentação de candidaturas e de realização da hasta Pública; __________________  
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 ________ 6 – Nomear e conferir os poderes à Comissão quer de apreciação de 

candidaturas, quer a que vai presidir à hasta pública, poderes esses que permitirão a 

prática dos atos identificados no Programa de Procedimento; ______________________  

 ________ 7 – Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

alienação efetiva, a quem tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por 

três vezes, com fundamento no respetivo auto de arrematação ou a quem seja atribuído 

provisoriamente, pelo valor proposto, algum lote, caso seja o único interessado. _______  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ - A Zona Industrial de Minde foi criada com o intuito de dinamizar a 

atividade económica, mediante a criação de condições que facilitem a fixação de 

investimentos e o aparecimento de novos postos de trabalho; ______________________  

 ________ - Se tem verificado pouca procura, o que levou, entre outros à alteração do 

preço dos lotes, fixando-se o mesmo em € 2,00 (dois euros) por metro quadrado, 

conforme deliberado pela Assembleia Municipal na sua sessão realizada em onze de 

dezembro de dois mil e vinte, sob proposta da Câmara Municipal de Alcanena tomada 

na reunião de sete do mesmo mês; ___________________________________________  

 ________ - Até ao momento se encontram vendidos três lotes dos que já se encontram 

em condições de alienação e no anterior procedimento aprovado pela Câmara, na sua 

reunião realizada em quinze de fevereiro de dois mil e vinte e um, para apresentação de 

candidaturas e alienação dos lotes disponíveis naquela Zona Industrial apenas foram 

arrematados provisoriamente quatro dos lotes colocados em hasta pública – lotes 

cinquenta e quatro, cinquenta e cinco, cinquenta e seis e sessenta e dois e que; ________  

 ________ - Se encontram ainda disponíveis nove dos lotes que já se encontram em 

condições de alienação - lotes números quarenta e nove, cinquenta, cinquenta e dois, 

cinquenta e três, cinquenta e sete, cinquenta e oito, cinquenta e nove, sessenta e sessenta 

e um, como melhor consta no Anexo 1 ao Programa de Procedimento; ______________  

 ________ - Após encerramento do anterior procedimento chegaram à Câmara 

manifestações de interesse na aquisição de lotes da Zona Industrial de Minde; ________  

 ________ - Se pretende, com a criação de condições mais atrativas, incentivar o 

investimento no Concelho, renovar o tecido empresarial criando, em consequência, 
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melhores condições a nível económico e social para o Concelho de Alcanena e em 

particular para a Freguesia de Minde; ________________________________________  

 ________ - Nos termos do Regulamento para Alienação de lotes da Zona Industrial de 

Minde, publicado no Diário da República, Segunda Série, número dezoito, parte H, de 

vinte e cinco de janeiro de dois mil e oito e respetivas alterações, estas aprovadas pela 

Assembleia Municipal na sua sessão de trinta de abril de dois mil e oito, a regra geral de 

alienação é a Hasta Pública; ________________________________________________  

 ________ - Não obstante a situação de incerteza que decorre da situação provocada 

pela COVID - 19 importa despoletar, desde já, o procedimento, e outros que 

eventualmente se venham a mostrar necessários, dando possibilidade a todos para se 

candidatarem; ___________________________________________________________  

 ________ - As atribuições cometidas aos Municípios no domínio da promoção do 

desenvolvimento, conforme disposto no artigo segundo, número um, do Anexo I da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que, já após o encerramento da anterior 

Hasta Pública para alienação de lotes de terreno na Zona Industrial de Minde, a Câmara 

teve conhecimento da existência de mais interessados pelo que se pretendia abrir novo 

procedimento.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ Aprovada a abertura de Procedimento para Apresentação de Candidaturas e 

de Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde. (2-2021 ZIM), e bem assim: ______  

 ________ 1 - Programa de Procedimento para apresentação de Candidaturas e de 

Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, (2-2021 ZIM), encontrando-se os 

mesmos assim como as respetivas áreas totais, áreas máximas de implantação, 

percentagem de ocupação e valor base de licitação, identificados no Anexo 1 ao 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 2 – Autorizada a apresentação e apreciação das candidaturas nos termos 

definidos no Programa de Procedimento; ______________________________________  

 ________ 3 – Autorizada a realização da hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  
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 ________ 4 – Autorizada que a possibilidade de pagamento em prestações, prevista no 

número dois, do artigo vigésimo quinto, do Programa de Procedimento, seja até ao 

máximo de três prestações e não até vinte e quatro, conforme previsto na alteração ao 

Regulamento, tendo em conta que o valor base de licitação à data da fixação das vinte e 

quatro prestações era de uma forma geral de € 24.000,00 (vinte e quatro mil euros) e à 

data ronda os € 3.200,00 (três mil e duzentos euros); ____________________________  

 ________ 5 - Delegado, na Presidente da Câmara, a competência para fixação das 

datas de apresentação de candidaturas e de realização da hasta Pública; ______________  

 ________ 6 – Nomeado e conferidos os poderes à Comissão quer de apreciação de 

candidaturas, quer a que vai presidir à hasta pública, poderes esses que permitirão a 

prática dos atos identificados no Programa de Procedimento; ______________________  

 ________ 7 – Delegado, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

alienação efetiva, a quem tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por 

três vezes, com fundamento no respetivo Auto de Arrematação ou a quem seja atribuído 

provisoriamente, pelo valor proposto, algum lote, caso seja o único interessado. _______  

 ________ 2.d) Planta integrada do Cemitério Municipal de Alcanena: Talhão Q; 

Talhão T e outras situações pontuais. Documento referência catorze mil 

novecentos e trinta e cinco/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/100.10.200/46.  (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o Cemitério Municipal de Alcanena se encontra atualmente composto pelos Talhões 

A a Q, os quais, por sua vez, são constituídos por filhas identificadas por letras nas 

quais se encontram os covais identificados por números. _________________________  

 ________ Assim, e face à criação do Talhão Q, do talhão T e de mais covais  ________  

 ________ Propõe-se que: _________________________________________________  

 ________ - Aprovar a criação do Talhão Q, o qual contem noventa e nove covais, 

distribuídos pelas filas A, B, C, D e E, conforme melhor consta da planta anexa, 

ratificando os procedimentos e respetivas inumações nos cinco covais já ocupados na 

presente data. ___________________________________________________________  

 ________ - Aprovar por ratificação, nos termos do artigo centésimo sexagésimo 

quarto, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, na sua atual redação, as demais 

alterações efetuadas, aprovando, assim, na íntegra a planta atualizada, agora presente 
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em anexo à informação referência catorze mil novecentos e trinta e cinco/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/100.10.200/46. ____________________________  

 ________ Tendo em conta o teor da informação dos Serviços de Taxas e Licenças 

registo número doze mil e sessenta e cinco, datada de catorze de junho de dois mil e 

vinte e um, processo 2021/100.10.200/46, que anexo, propõe-se, caso a Câmara delibere 

aprovar o que consta dos dois parágrafos anteriores: _____________________________  

 ________ - Que sejam identificados, no local, os vários talhões, uma vez que não 

existe qualquer indicação referente à identificação dos mesmos, dentro do Cemitério; __  

 ________ - Que seja colocada uma planta de localização junto a cada uma das entradas 

do Cemitério, com as indicações necessárias à identificação dos talhões, filas e covais; _  

 ________ - Que, caso seja aprovado o proposto, se publique Edital dando 

conhecimento aos Munícipes da deliberação tomada. ____________________________  

 ________ - Caso a Câmara assim o entenda poderá considerar ainda a criação de 

Ossários Municipais dentro do Cemitério, conforme consta do Regulamento do 

Cemitério Municipal de Alcanena. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Aprovada a criação do Talhão Q, o qual contem noventa e nove covais, 

distribuídos pelas filas A, B, C, D e E, conforme consta da planta anexa à informação 

referência catorze mil novecentos e trinta e cinco/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/100.10.200/46., ratificando os procedimentos e respetivas inumações 

nos cinco covais já ocupados na presente data. _________________________________  

 ________ - Ratificada, nos termos do artigo centésimo sexagésimo quarto, do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, na sua atual redação, as demais alterações 

efetuadas, na íntegra, conforme a planta atualizada, presente em anexo à informação 

referência catorze mil novecentos e trinta e cinco/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/100.10.200/46. _____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, aprovar o constante da informação dos Serviços de 

Taxas e Licenças registo número doze mil e sessenta e cinco, datada de catorze de junho 

de dois mil e vinte e um, processo 2021/100.10.200/46, nomeadamente: _____________  
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 ________ - Que sejam identificados, no local, os vários talhões, uma vez que não 

existe qualquer indicação referente à identificação dos mesmos, dentro do Cemitério; __  

 ________ - Que seja colocada uma planta de localização junto a cada uma das entradas 

do Cemitério, com as indicações necessárias à identificação dos talhões, filas e covais; _  

 ________ - Que se publique Edital dando conhecimento aos Munícipes da deliberação 

tomada. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Cemitério Municipal – Levantamento da Suspensão da Concessão 

de Covais. Documento referência catorze mil novecentos e quarenta e um/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/100.10.200/46 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, na sequência da aprovação da planta integrada do Cemitério Municipal 

de Alcanena, conforme proposto na informação registo catorze mil novecentos e trinta e 

cinco, que se levante a suspensão da concessão dos covais no Cemitério Municipal de 

Alcanena, se esse for o entendimento da Câmara Municipal. ______________________  

 ________ Caso a Câmara aprove o levantamento da suspensão da concessão dos 

covais, se informe os serviços e se publique Edital dando conhecimento aos Munícipes 

da deliberação tomada. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, referindo que tinha sido entendimento, numa 

altura em que existia escassez de covais, proceder-se à suspensão da concessão dos 

mesmos. Com a atualização existente e possibilidade de existirem futuras ampliações, 

considerou-se que poderia cessar a suspensão da concessão dos covais. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a cessação da suspensão 

da concessão dos covais no Cemitério Municipal de Alcanena, com base na planta 

integrada do Mercado Municipal de Alcanena aprovada no Ponto anterior da presente 

reunião, informando-se os serviços e se publique Edital dando conhecimento aos 

Munícipes da deliberação tomada. ___________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de desistência de Lugar da Feira Semanal de Alcanena. 

Documento referência treze mil setecentos e oitenta e quatro/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.50.800/16. (Para ratificação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para ratificação o Despacho número catorze mil novecentos e sessenta e oito, exarado 

pela Senhora Presidente a dezassete de julho de dois mil e vinte e um, no qual 
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determinou que, face ao teor da informação dos Serviços de Taxas e Licenças, registo 

número treze mil setecentos e oitenta e quatro, de um de julho de dois mil e vinte e um, 

processo número 2021/300.50.800/16, a qual refere que a ocupante do lugar número 

vinte e um da Feira Semanal, por email registado nesta Câmara Municipal em vinte e 

nove de junho de dois mil e vinte e um, sob o número seis mil setecentos e sessenta e 

nove, comunicou que não pretende frequentar mais a Feira Semanal de Alcanena a 

partir do mês de agosto do corrente ano, comunicando a desistência com a antecedência 

de trinta dias prevista no Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não 

Sedentário das Feiras do Município de Alcanena e que não tem pagamentos em atraso, 

tendo pago, também, a taxa de ocupação referente ao corrente mês de julho, fosse 

deferida a pretensão, ao abrigo do disposto nos números um e dois, do artigo trigésimo 

quarto, do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras 

do Município de Alcanena, publicado no Diário da República número vinte e sete, 

Segunda Série, parte H, de sete de fevereiro de dois mil e vinte.____________________  

 ________ Mais determinou que o presente Despacho fosse presente à reunião de 

Câmara seguinte, para ratificação e que o lugar número vinte e um da Feira Semanal de 

Alcanena, que no final do corrente mês de julho vai ficar vago, seja colocado em Hasta 

Pública, nos termos e condições do procedimento que se encontra aprovado e cujo edital 

vai ser publicado, mencionando-se que o mesmo ficará vago com efeitos à data da 

Primeira Feira do mês de agosto de dois mil e vinte e um, inclusive. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a feirante tinha dado alguma razão para desistência do lugar, dado que o 

valor do terrado, doze euros e sessenta e quatro cêntimos era apelativo.______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

não ter conhecimento da razão e se tinha deixado de vender apenas na Feira de 

Alcanena ou também noutras, caso participasse em mais. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho número 

catorze mil novecentos e sessenta e oito, exarado pela Senhora Presidente a dezassete de 

julho de dois mil e vinte e um, no qual determinou que, deferimento da pretensão de 

desistência do lugar número vinte e um da Feira Semanal de Alcanena, solicitado pela 

requerente constante do mesmo Despacho, ao abrigo do disposto nos números um e 
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dois, do artigo trigésimo quarto, do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho 

não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena, publicado no Diário da República 

número vinte e sete, Segunda Série, parte H, de sete de fevereiro de dois mil e vinte. ___  

 ________ Mais ficou aprovado que o lugar número vinte e um seja colocado em Hasta 

Pública, nos termos e condições do Procedimento que se encontra aprovado e cujo 

Edital vai ser publicado, mencionando-se que o mesmo ficará vago com efeitos à data 

da Primeira Feira do mês de agosto de dois mil e vinte e um, inclusive. ______________  

 ________ 2.g) Adjudicação definitiva, a título precário, do direito de ocupação e 

exploração comercial da loja número cinco do Mercado Municipal de Alcanena. 

Documento referência catorze mil novecentos e quarenta e dois/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/300.50.201/3. (Para ratificação) __________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número catorze mil novecentos e quarenta e 

dois, exarado pela Senhora Presidente a treze de julho de dois mil e vinte e um no qual 

determinou a adjudicação definitiva, a título precário, do direito de ocupação e 

exploração comercial da loja número cinco do Mercado Municipal de Alcanena, na 

sequência de procedimento de Hasta Pública, cujo ato público foi realizado no dia vinte 

e cinco de março de dois mil e vinte e um, a Nuno Miguel Henriques Oliveira, para nela 

proceder à venda no estabelecimento ou em regime de takeaway, de sandes, incluindo 

de leitão, salgados, pão, bolos, leitão ao peso, batatas fritas de pacote, gelados e bebidas, 

com os CAE - Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, cinquenta e seis 

mil cento e seis e cinquenta e seis mil cento e sete, ficando vedada a atividade de 

transformação, pré-preparação e confeção dos produtos alimentares. ________________  

 ________ Mais determinou que a adjudicação definitiva só produz efeitos após o 

pagamento do valor total da arrematação, devendo os Serviços de Taxas e Licenças 

emitir a respetiva fatura, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor de € 

825,00 (oitocentos e vinte e cinco euros) (valor da arrematação), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, pois o interessado efetuou no ato da arrematação o 

pagamento correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), nos termos regulamentares.  

 ________ O prazo para pagamento do valor correspondente a 75% (setenta e cinco por 

cento) acrescido de IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado deve ser pago nos trinta 

dias seguintes à data da comunicação da adjudicação, sob pena de a mesma ficar sem 

efeito e de o interessado perder os valores já pagos. _____________________________  
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 ________  As intervenções no âmbito de obras de construção civil a fazer pelo 

interessado e os equipamentos a instalar, devem ser acompanhados por elemento da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais a designar pela 

Dirigente daquela divisão; _________________________________________________  

 ________  Após parecer da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais haverá a decisão final sobre as obras e equipamentos propostos. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho número 

catorze mil novecentos e quarenta e dois, exarado pela Senhora Presidente a treze de 

julho de dois mil e vinte e um no qual determinou a adjudicação definitiva, a título 

precário, do direito de ocupação e exploração comercial da loja número cinco do 

Mercado Municipal de Alcanena, na sequência de procedimento de Hasta Pública, cujo 

ato público foi realizado no dia vinte e cinco de março de dois mil e vinte e um, a Nuno 

Miguel Henriques Oliveira, para nela proceder à venda no estabelecimento ou em 

regime de takeaway, de sandes, incluindo de leitão, salgados, pão, bolos, leitão ao peso, 

batatas fritas de pacote, gelados e bebidas, com os CAE - Classificação Portuguesa das 

Atividades Económicas, cinquenta e seis mil cento e seis e cinquenta e seis mil cento e 

sete, ficando vedada a atividade de transformação, pré-preparação e confeção dos 

produtos alimentares. _____________________________________________________  

 ________ Mais determinou que a adjudicação definitiva só produz efeitos após o 

pagamento do valor total da arrematação, devendo os Serviços de Taxas e Licenças 

emitir a respetiva fatura, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor de € 

825,00 (oitocentos e vinte e cinco euros) (valor da arrematação), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, pois o interessado efetuou no ato da arrematação o 

pagamento correspondente a 25% (vinte e cinco por cento). _______________________  

 ________ O prazo para pagamento do valor correspondente a 75% (setenta e cinco por 

cento) acrescido de IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado deve ser pago nos trinta 

dias seguintes à data da comunicação da adjudicação, sob pena de a mesma ficar sem 

efeito e de o interessado perder os valores já pagos. _____________________________  

 ________  As intervenções no âmbito de obras de construção civil a fazer pelo 

interessado e os equipamentos a instalar, devem ser acompanhados por elemento da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais a designar pela 

Dirigente daquela divisão; _________________________________________________  
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 ________  Após parecer da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais deve o mesmo ser enviado para a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara para decisão final sobre as obras e equipamentos. ________________________  

 ________ 2.h) Proposta de abertura de vários procedimentos concursais para 

constituição de relação jurídica de emprego público em regime de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. Documento referência 

catorze mil setecentos e setenta e um/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/250.10.101/7. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que, ao abrigo dos artigos quarto e nono, do Decreto-Lei úmero duzentos e nove/dois 

mil e nove, de três de setembro, conjugado com o disposto nos artigos trigésimo e 

trigésimo terceiro, ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 

Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, o seguinte: ___________  

 ________ Autorização de abertura de procedimento concursal para a constituição de 

relação jurídica de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, destinados ao preenchimento dos seguintes 

postos de trabalho: _______________________________________________________  

 ________ - Um posto de trabalho para a carreira Técnica Superior (Museologia) – 

Museu da Aguarela – retificação da área funcional; _____________________________  

 ________ - Um posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área Serviço 

Social; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Um posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área Engenharia 

Civil; ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Sete postos de trabalho para a carreira de Assistente Operacional, categoria 

assistente operacional, área funcional auxiliares ação educativa, para preenchimento 

rácio do Agrupamento de Escolas de Alcanena; ________________________________  

 ________ - Dois postos de trabalho para a carreira de Assistente Operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional manutenção e limpeza de edifícios 

Municipais (estes lugares correspondem a lugares que vagaram no Mapa de Pessoal em 

vigor); e _  _____________________________________________________________  

 ________ - Dois postos de trabalho para a carreira de Assistente Operacional, 

categoria assistente operacional (obras por administração direta), área funcional 
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Auxiliar dos Serviços Gerais (estes lugares correspondem a lugares que vagaram no 

Mapa de Pessoal em vigor); ________________________________________________   

 ________ O Município de Alcanena tem cumprido integralmente os deveres de 

informação previstos na Lei das Finanças Locais e na Lei número cinquenta e sete/dois 

mil e onze, em matéria de controlo de despesas com pessoal. ______________________  

 ________ Para além da previsão dos postos de trabalho no Mapa de Pessoal em vigor, 

a despesa encontra o necessário cabimento orçamental. __________________________  

 ________ Os postos de trabalho indicados, destinam-se a trabalhadores detentores de 

um vínculo de emprego público previamente constituído, e na impossibilidade de 

ocupação dos postos de trabalho por estes trabalhadores, aplicam-se, também, a 

trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo previamente 

constituído, com um prazo de apresentação de candidaturas de dez dias úteis, após 

publicação em Diário da República e Bolsa de Emprego Público (BEP). _____________  

 ________ Caso a proposta seja aprovada, deverá a mesma ser publicitada mediante 

afixação em local próprio e na página eletrónica do Município, nos termos da legislação 

em vigor e dar-se inicio à abertura dos referenciados procedimentos, com elaboração de 

despacho e aviso de abertura de procedimento, a publicar em Diário da República e na 

Bolsa de Emprego Público. ________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos. ______________________  

 ________ I. Por deliberação da Assembleia Municipal datada de vinte e cinco de junho 

de dois mil e vinte e um, foi aprovada a alteração do Mapa de Pessoal do Município de 

Alcanena, no sentido de dar cumprimento ao processo de transferência de competências 

da administração central para a administração local; _____________________________  

 ________ II. Vislumbra-se no horizonte temporal com a transferência de 

competências, um acréscimo de situações nas autarquias locais, que obrigam a uma 

intervenção rápida e célere, tendo em conta a proximidade com os munícipes; ________  

 ________ III. Conforme a Informação (doze mil duzentos e noventa e oito, de quinze 

de junho de dois mil e vinte e um) que sustentou aquela deliberação, a Alteração ao 

Mapa de Pessoal pressupôs um estudo de necessidades e obrigações legais ao quadro de 

transferências, indicado; ___________________________________________________  

 ________ IV. De acordo com o disposto no número um,, do artigo trigésimo, da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), os serviços da Administração Pública, 

em face do previsto no Mapa de Pessoal verificam a necessidade de promover o 
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recrutamento dos trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho criados e 

não ocupados, sendo que, nos termos do número quatro, do mesmo artigo, conjugado 

com o número um, do artigo quarto, do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove, de três de setembro, mediante parecer favorável do Órgão Executivo pode 

proceder-se ao recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público, a termo, 

ou sem vínculo de emprego público, mediante procedimento concursal; _____________   

 ________ V. Da caraterização dos postos de trabalho na referenciada informação, 

resulta que os mesmos configuram uma necessidade permanente dos serviços que 

justificam a autorização de abertura de um procedimento concursal, com vista à 

constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado; ________  

 ________ VI. Nos termos do disposto da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, o recrutamento é feito por procedimento concursal restrito, num primeiro 

momento a trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 

indeterminado, sendo que, em caso de impossibilidade da ocupação dos postos de 

trabalho por estes trabalhadores pode recorrer-se a trabalhadores sem vínculo 

previamente constituído;___________________________________________________  

 ________ VII. As carreiras e categorias de técnico superior, assistente técnico e 

assistente operacional, correspondem a carreiras de regime geral, previstas na LTFP - 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, efetuando-se o respetivo recrutamento 

mediante o disposto na Portaria número cento e vinte e cinco-A/dois mil e dezanove, de 

trinta de abril; ___________________________________________________________  

 ________ VIII. Nos termos da alínea a), do artigo terceiro, da Portaria número cento e 

vinte e cinco-A/dois mil e dezanove, de trinta de abril, os procedimentos concursais 

revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato recrutamento para 

ocupação de postos de trabalho previstos e não ocupados, do mapa de pessoal; ________  

 ________ IX. A competência para autorizar a abertura de um procedimento concursal 

cabe, à Câmara Municipal, por força dos artigos quarto e nono, do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três setembro, conjugados com os artigos trigésimo 

e trigésimo terceiro, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 

pela Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a proposta decorria da alteração ao 

mapa de pessoal aprovado em reunião de Câmara e na última sessão de Assembleia 
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Municipal. Seguidamente, fez uma breve explanação das áreas para as quais se iria abrir 

procedimento concursal e que estava, também, pendente, a abertura de novo concurso 

para Técnico Superior de Arquivo visto que a candidata que tinha ficado em primeiro 

lugar também tinha concorrido ao Município de Albufeira, ficando, igualmente em 

primeiro lugar, já se encontrando a exercer funções nesse mesmo município.  _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo dos artigos 

quarto e nono, do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de 

setembro, conjugado com o disposto nos artigos trigésimo e trigésimo terceiro, ambos 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei número trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, o seguinte: ___________________________  

 ________ Autorizada a abertura de procedimento concursal para a constituição de 

relação jurídica de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, destinados ao preenchimento dos seguintes 

postos de trabalho: _______________________________________________________  

 ________ - Um posto de trabalho para a carreira Técnica Superior (Museologia) – 

Museu da Aguarela – retificação da área funcional; _____________________________  

 ________ - Um posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área Serviço 

Social; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Um posto de trabalho para a carreira Técnica Superior, área Engenharia 

Civil; ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Sete postos de trabalho para a carreira de Assistente Operacional, categoria 

assistente operacional, área funcional auxiliares ação educativa, para preenchimento 

rácio do Agrupamento de Escolas de Alcanena; ________________________________  

 ________ - Dois postos de trabalho para a carreira de Assistente Operacional, 

categoria assistente operacional, área funcional manutenção e limpeza de edifícios 

Municipais (estes lugares correspondem a lugares que vagaram no Mapa de Pessoal em 

vigor); e _  _____________________________________________________________  

 ________ - Dois postos de trabalho para a carreira de Assistente Operacional, 

categoria assistente operacional (obras por administração direta), área funcional 

Auxiliar dos Serviços Gerais (estes lugares correspondem a lugares que vagaram no 

Mapa de Pessoal em vigor); ________________________________________________   
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 ________ O Município de Alcanena tem cumprido integralmente os deveres de 

informação previstos na Lei das Finanças Locais e na Lei número cinquenta e sete/dois 

mil e onze, em matéria de controlo de despesas com pessoal. ______________________  

 ________ Para além da previsão dos postos de trabalho no mapa de pessoal em vigor, 

a despesa encontra o necessário cabimento orçamental. __________________________  

 ________ Os postos de trabalho indicados, destinam-se a trabalhadores detentores de 

um vínculo de emprego público previamente constituído, e na impossibilidade de 

ocupação dos postos de trabalho por estes trabalhadores, aplicam-se, também, a 

trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo previamente 

constituído, com um prazo de apresentação de candidaturas de dez dias úteis, após 

publicação em Diário da República e Bolsa de Emprego Público (BEP). _____________  

 ________ 2.i) Consolidação da mobilidade intercarreiras, na carreira e categoria 

de Assistente Técnico. Documento referência catorze mil oitocentos e três/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/250.20.600/16. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o trabalhador António Manuel Henriques Ferreira, em exercício de funções 

no Serviço Municipal de Proteção Civil, por Despacho número onze mil quatrocentos e 

oitenta e três, de um de outubro de dois mil e dezoito, foi provido em mobilidade 

intercarreiras, na carreira e na categoria de Assistente Técnico. Cumpridos os 

pressupostos legais constantes do artigo nonagésimo nono-A, da LTFP - Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas para que se opere a consolidação da mobilidade 

intercarreiras na carreira e categoria de Assistente Técnico de António Manuel 

Henriques Ferreira, mantendo o posicionamento remuneratório detido – Posição Um, 

Nível Cinco, da carreira e categoria de Assistente Técnico. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo do disposto 

no artigo nonagésimo nono-A, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas a 

consolidação da mobilidade intercarreiras na carreira e categoria de Assistente Técnico 

de António Manuel Henriques Ferreira, mantendo o posicionamento remuneratório 

detido – Posição Um, Nível Cinco, da carreira e categoria de Assistente Técnico. ______  

 ________ 2.j) Regulamento do Transporte de Aluguer de Veículos Automóveis 

Ligeiros de Passageiros – Transporte de Táxi, em Alcanena. Documento referência 
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quinze mil oitocentos e catorze/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/100.10.400/29. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe.  ______________  

 ________ Em Reunião de Câmara realizada a dezoito de novembro de dois mil e 

dezanove, precedendo informação interna catorze mil novecentos e noventa e nove, de 

doze de novembro, deu-se início ao procedimento de Regulamento para o Transporte de 

Aluguer de Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros – Transporte de Táxi, em 

Alcanena, na qual foi deliberado nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, divulgar na internet, no “site” do Município 

a publicitação do Início do Procedimento e Participação Procedimental. _____________  

 ________ Decorrido os dez dias de prazo de constituição de interessados e, não 

existindo manifestação de interesse, prevista no artigo centésimo primeiro, do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, propõe-se: ____________________________  

 ________ 1 – Aprovar a atualização e Projeto de Regulamento do Transporte Público 

de Aluguer de Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros – Transporte em Táxi do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ 2 – Submeter o mesmo a consulta pública, por um período de trinta dias, nos 

termos do artigo centésimo primeiro, do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, enviando-se para Diário da República, para efeitos de consulta pública, 

e publicitado no “site” do Município. Findo o prazo, deverão ser analisadas as sugestões 

que houver e o assunto ser novamente presente à Câmara e depois à Assembleia 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação. Referiu que, com a pandemia, a reavaliação do 

regulamento tinha ficado pendente. Informou que as Juntas de Freguesia foram 

contactadas para confirmarem os lugares de táxi existentes e sua localização. Carecia de 

ser presente a reunião de Câmara, posteriormente, a atualização do contingente. _______  

 ________ Informou que a proposta de regulamento iria seguir para consulta pública, 

pelo período de trinta dias, findos os quais seriam analisados os contributos, caso 

existissem, e remetida a versão final a reunião de Câmara e sessão de Assembleia 

Municipal.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se as Juntas de Freguesia tinham sido contactadas acerca do documento 

proposto.   _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que tinham sido contactadas para confirmarem a localização dos táxis e número de 

contingente.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 – Aprovado o Projeto de Atualização do Regulamento do Transporte 

Público de Aluguer de Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros – Transporte em 

Táxi do concelho de Alcanena.______________________________________________  

 ________ 2 – Submeter o mesmo a consulta pública, por um período de trinta dias, nos 

termos do artigo centésimo primeiro, do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, enviando-se para Diário da República, para efeitos de consulta pública, 

e publicitado no “site” do Município. Findo o prazo, deverão ser analisadas as sugestões 

que houver e o assunto ser novamente presente à Câmara e depois à Assembleia 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 2.l) Regulamento Interno Geral de Proteção de Dados do Município de 

Alcanena. Documento referência catorze mil novecentos e cinquenta e seis/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/100.10.400/18. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal aprove, ao abrigo da competência consagrada na parte final da 

alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e nos termos do artigo ducentésimo 

quadragésimo primeiro, da Constituição da República Portuguesa, o Projeto de 

Regulamento Geral de Proteção de Dados do Município de Alcanena.  ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou que o diploma que rege o Regulamento é de dois mil e dezasseis 

[REGULAMENTO (UE) dois mil e dezasseis/seiscentos e setenta e nove]. Este 

Regulamento interno não tinha qualquer impacto no Controle Interno, cuja revisão 

deveria ter sido efetuada em dois mil e dezoito, documento esse que estabelece todos os 

procedimentos orgânicos da Câmara Municipal. Não havendo articulação entre ambos 
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os documentos, na prática, quem iniciasse funções no Município teria dificuldades em 

entender a aplicação do Regulamento Geral de Proteção de Dados do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Em suma, o Regulamento proposto não era incompatível com o 

Regulamento da União Europeia que lhe dava origem, mas era vazio a nível de 

aplicação nas Normas de Controlo Interno aprovadas em dois mil e catorze e cujo 

documento deveria ter sido revisto em dois mil e dezoito. O Projeto de Regulamento 

presente à reunião era inócuo em termos de procedimentos efetivos porque não definia 

os fluxos de decisão, a classificação de documentos, entre outros. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

o presente documento era genérico no seu âmbito e transversal a toda a organização, 

decorrendo do que é imposto por regulamentação comunitária, pretendendo-se um 

documento mais sintético para orientar a ação. Existem procedimentos transversais a 

toda a organização que durante anos foram feitos da mesma forma e que, no que 

respeita à proteção de dados pessoais, tiveram de ser alterados.  ____________________  

 ________ No que dizia respeito à Norma de Controlo Interno, referiu que o mesmo 

decorreu da reorganização orgânica dos serviços municipais, da forma como se 

enquadra o controlo interno entre os serviços e como devem tramitar os processos e 

procedimentos entre os diversos serviços. O Regulamento de Organização dos Serviços 

Municipais estava previsto ter sido atualizado em dois mil e dezanove, visto a última 

atualização e publicação ser de dois mil e catorze. No entanto, não foi possível 

concretizar porque coincidiu com o período de constituição e depois de implementação 

da empresa municipal, com o problema ambiental que se teve que enfrentar, com o 

resgate da concessão existente com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e do termo do contrato de 

abastecimento de água com a Luságua –Gestão de Águas, Sociedade Anónima, para 

além de todos os outros processos em curso e que carecia da disponibilidade de todos 

para sua reflexão. O atual Regulamento de Organização dos Serviços Municipais estava 

estruturado de acordo com imposições nacionais decorrentes ainda dos efeitos da 

TROIKA no País, e das contenções necessárias, agravadas pela situação de saneamento 

financeiro do Município, que impuseram limitações às estruturas orgânicas dos 

municípios, nomeadamente no que respeita ao número de dirigentes.  _______________  
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 ________ A atualização das Normas de Controlo Interno decorreria da atualização do 

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais e a própria tinha uma visão 

muito clara de como deveria ser a estrutura orgânica, mas esta avaliação só fazia sentido 

ser feita agora pelo próximo executivo. _______________________________________    

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reiterou que a única razão pelo que os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por 

Alcanena se iriam abster era somente por se tratar de um documento que em nada 

alterava o que estava instituído, pois não estava vertido nas Normas de Controlo Interno 

do Município, as quais deveriam ter sido objeto de atualização em dois mil e dezoito.  __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reiterou 

que, sendo o Regulamento Geral tão extenso o atual Documento Municipal vinha 

sintetizar tal documento que deveria ser, posteriormente, divulgado junto dos restantes 

serviços. E um processo decorria separadamente do outro. Este já está em vigor. ______  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado, ao abrigo da competência 

consagrada na parte final da alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do 

anexo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e nos termos 

do artigo ducentésimo quadragésimo primeiro, da Constituição da República 

Portuguesa, o Regulamento Geral de Proteção de Dados do Município de Alcanena. ___   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, César Ferreira Santos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo 

Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  ________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração vinte e oito ao Orçamento e vinte e oito às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência treze mil e 

novecentos/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/30. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.b) Alteração vinte e nove ao Orçamento e vinte e nove às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência catorze mil 

quinhentos e quarenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/350.10.001/31. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e cinco de junho a oito de 

julho de dois mil e vinte e um, no valor global de € 291.719,43 (duzentos e noventa 

e um mil setecentos e dezanove euros e quarenta e três cêntimos). Documento 

referência catorze mil quinhentos e quarenta e três/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e cinco 

de junho a oito de julho de dois mil e vinte e um, no valor total de € 321.486,31 

(trezentos e vinte e um mil quatrocentos e oitenta e seis euros e trinta e um 

cêntimos). Documento referência catorze mil quinhentos e quarenta e quatro/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) _____  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e cinco de junho a oito de julho de dois mil e vinte e um. 

Documento referência catorze mil quinhentos e quarenta e cinco/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/300.50.400/5. __________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 569.625,84 (quinhentos e 

sessenta e nove mil seiscentos e vinte e cinco euros e oitenta e quatro cêntimos), 



. Pg.29 

Reunião de 19/07/2021 

 

 

correspondentes às autorizações números 2507 (dois mil quinhentos e sete) a 2757 

(dois mil setecentos e cinquenta e sete); _____________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 26.218,35 (vinte e seis mil 

duzentos e dezoito euros e trinta e cinco cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 96 a 114. (Para conhecimento)__________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e cinco de 

junho a oito de julho de dois mil e vinte e um. Documento referência catorze mil 

quinhentos e quarenta e seis/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.50.400/6; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 1.195.098,18 (um milhão 

cento e noventa e cinco mil e noventa e oito euros e dezoito cêntimos); ___________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 33.589,33 

(trinta e três mil quinhentos e oitenta e nove euros e trinta e três cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezasseis de julho de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 1.548.220,23€ 

(um milhão, quinhentos e quarenta e oito mil, duzentos e vinte euros e vinte e três 

cêntimos), sendo 1.152.818,63€ (um milhão, cento e cinquenta e dois mil, oitocentos e 

dezoito euros e sessenta e três cêntimos) de Operações Orçamentais e 395.401,60€ 

(trezentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e um euros e sessenta cêntimos) de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  
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 ________ 3.1 – Apoio a família carenciada de jovem com deficiência. Documento 

referência treze mil novecentos e quarenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.30.008/38. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovação da comparticipação de despesas, no total de 2.460,00€ (dois mil quatrocentos 

e sessenta euros), para adaptação de uma habitação de munícipe, com vista à eliminação 

de barreiras arquitetónicas e melhorias das acessibilidades, referenciado na informação 

treze mil novecentos e quarenta e nove, Processo referência 2021/300.30.008/38, por 

motivos de doença, incapacidade e dependência e por baixos rendimentos do agregado 

familiar.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto.  _______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a família dispunha de alguma ajuda técnica por parte da Segurança Social 

ou se tinham sido acionados tais mecanismos. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que se tinha efetuado sinalização junto da Segurança Social e que, até ao momento, não 

tinha conhecimento de qualquer decisão. Mais informou que a Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social e o CLDS - Contrato Local de Desenvolvimento 

Social – Quinta Geração estavam a acompanhar a família. O jovem estava internado, 

atualmente, numa unidade de cuidados continuados, sendo que, quando regressasse à 

sua habitação, teria as condições de habitabilidade asseguradas. ___________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a comparticipação de 

despesas, no total de 2.460,00€ (dois mil quatrocentos e sessenta euros), de adaptação 

de uma habitação de munícipe, com vista à eliminação de barreiras arquitetónicas e 

melhorias das acessibilidades, referenciado na informação treze mil novecentos e 

quarenta e nove, Processo referência 2021/300.30.008/38, por motivos de doença, 

incapacidade e dependência e por baixos rendimentos do agregado familiar, conforme 

relatório social. __________________________________________________________   

 ________ 3.2 - Habitação Social - Atualização do valor de renda. Documento 

referência catorze mil duzentos e cinco/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.30.008/10. (Para deliberação)  _____________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação a Minuta de Adenda ao Contrato de Arrendamento da inquilina 

residente no Bairro Timor Lorosae, Beco da Rua António Augusto Louro, Bloco três, 

número dezasseis, primeiro direito e respetiva atualização do valor da renda, por 

motivos de alteração dos rendimentos do agregado familiar. ______________________   

 ________  A atualização do valor da renda, calculada de acordo com o disposto na Lei 

número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, passará a vigorar 

a partir do mês de julho de dois mil e vinte e um. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada unanimidade: Aprovada a minuta de adenda ao 

contrato de arrendamento da inquilina residente no Bairro Timor Lorosae, Beco da Rua 

António Augusto Louro, Bloco Três, número dezasseis, primeiro direito e respetiva 

atualização do valor da renda, por motivos de alteração dos rendimentos do agregado 

familiar. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.3 -  Habitação Social - Reavaliação do valor da renda. Documento 

referência catorze mil quinhentos e setenta e seis/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.30.008/40. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação a Minuta de Adenda ao Contrato de Arrendamento da inquilina 

residente no residente no Bairro Timor Lorosae, Rua António Augusto Louro, Bloco 

cinco, número cento e cinquenta e oito, primeiro esquerdo e respetiva atualização do 

valor da renda, por motivos de alteração dos rendimentos do agregado familiar. _______   

 ________  A atualização do valor da renda, calculada de acordo com o disposto na Lei 

número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, passará a vigorar 

a partir do mês de julho de dois mil e vinte e um. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo deu 

nota que a metodologia utilizada para o presente caso deveria ser semelhante ao 

anterior, pelo que deveria ter sido anexo à documentação a fórmula de cálculo da renda.  

 ________ Deliberação tomada unanimidade: Aprovada a minuta de adenda ao 

contrato de arrendamento da inquilina residente no residente no Bairro Timor Lorosae, 

Rua António Augusto Louro, Bloco cinco, número cento e cinquenta e oito, primeiro 

esquerdo e respetiva atualização do valor da renda, por motivos de alteração dos 

rendimentos do agregado familiar. ___________________________________________   
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 ________  A atualização do valor da renda, calculada de acordo com o disposto na Lei 

número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, passará a vigorar 

a partir do mês de julho de dois mil e vinte e um. _______________________________  

 ________ 3.4 - Abertura de concurso do fogo de tipo T-três, sito no Bairro Timor 

Lorosae, Rua Bernardo Santareno, Bloco doze, número vinte e três, Primeiro 

Esquerdo – Alcanena. Documento referência catorze mil quinhentos e noventa e 

três/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.30.008/40. (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o presente assunto seria presente a uma próxima reunião. _____________________  

 ________ 3.5 – Concurso habitação Social - Fogo de tipologia T dois, sito no 

Bairro da Cantina, número sete - Vila Moreira – Atribuição. Documento 

referência catorze mil quinhentos e oitenta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.30.008/25. (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o presente assunto seria presente a uma próxima reunião. _____________________  

 ________ 3.6 – Regulamento Municipal de Atribuição e Gestão das Habitações 

Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena. Documento 

referência catorze mil setecentos e noventa/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2018/100.10.400/34. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe. Em Reunião de 

Câmara realizada a dezassete de dezembro de dois mil e dezoito, deu-se inicio ao 

procedimento de Regulamento Municipal de Atribuição e Gestão das Habitações 

Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena, na qual foi 

deliberado nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, divulgar na internet, no “site” do Município a publicitação do 

Início do Procedimento e Participação Procedimental. ___________________________  

 ________ Decorridos os dez dias de prazo de constituição de interessados e, não 

existindo manifestação de interesse, foi produzida a informação número quatro mil 

setecentos e sessenta e nove, a qual foi presente a reunião de cinco de abril de dois mil e 

vinte e um, sendo de se avançar para o período de consulta pública, previsto no artigo 

centésimo primeiro do CPA – Código do Procedimento Administrativo, para tal foi 
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produzido o edital o qual foi publicado em Diário de Republica, segunda série, número 

setenta e nove, de vinte e três de abril de dois mil e vinte e um, e demais locais, na 

internet, no site do município e nos lugares de estilo. ____________________________  

 ________ Durante a fase de consulta pública não chegou ao procedimento qualquer 

pronúncia sobre o mesmo.  _________________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se: _______________________________________  

 ________ Aprovar o Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição e Gestão das 

Habitações Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena, 

deliberando submeter o mesmo à Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das 

suas competências em matéria regulamentar, com vista à sua aprovação. _____________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo centésimo trigésimo nono do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, deverá, posteriormente, a versão final do 

Regulamento aprovado, ser publicado no Diário da República e no sítio da internet do 

Município de Alcanena, para ter condição de eficácia. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez 

apresentação do assunto.___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Regulamento 

Municipal de Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de Renda 

Apoiada do Município de Alcanena, na sua versão final, remetendo-se à Assembleia 

Municipal para aprovação, ao abrigo do disposto na alínea k), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, conjugado com a alínea g), do número um, do artigo vigésimo quinto 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  _______________  

 ________  Nos termos do disposto no artigo centésimo trigésimo nono do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número 

quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, deverá, posteriormente, a versão final do 

Regulamento aprovado, ser publicado no Diário da República e no sítio da internet do 

Município de Alcanena, para ter condição de eficácia. ___________________________  

 ________ 3.7 – Criação de Fundo de Maneio para a Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens de Alcanena. Documento referência treze mil oitocentos e vinte e 

cinco/dois mil e vinte e um, Processo referência 2017/300.30.008/30. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a criação de um fundo de maneio a atribuir à representante do Município de Alcanena 

na CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, Sandra Marisa Mendonça 

Figueira Vieira, num total de 160,00€ (cento e sessenta euros) mensais, para despesas 

ocasionais e de pequeno montante, resultantes da ação da CPCJ - Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens, de acordo com a seguinte classificação:  _____________________  

 ________ - Rubrica orçamental: 020201 – Água e energia – 60€/mês (sessenta 

euros/mês);  _____________________________________________________________  

 ________ - Rubrica orçamental: 020115 – Aquisição de medicamentos/produtos de 

farmácia – 40€/mês (quarenta euros/mês); _____________________________________  

 ________ - Rubrica orçamental: 020105 – Refeições – 50€/mês (cinquenta euros/mês);  

 ________ - Rubrica orçamental: 020210 – Transportes – 10€/mês (dez euros/mês); ___  

 ________ Deverá seguir-se o processamento, regularização e movimentação conforme 

o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e SNC-

AP – Sistema de Normalização Contabilística para Administrações Públicas, sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Que o Fundo de Maneio agora a autorizar seja regularizado no fim de cada 

mês e saldado no final do ano, consoante os casos, como dispõe o número dois ponto 

três ponto quatro ponto três, do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e 

nove, de vinte e dois de fevereiro, e bem assim a Norma de Controlo Interno, a aplicar 

no ano de dois mil e vinte e um. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a constituição de 

Fundo de Maneio abaixo descrito, seguindo-se o processamento, regularização e 

movimentação conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais e SNC-AP – Sistema de Normalização Contabilística para 

Administrações Públicas, sobre o assunto. _____________________________________  

 ________ Deverá ser regularizado no fim de cada mês e saldados no final do ano, 

consoante os casos, como dispõe o número dois ponto três ponto quatro ponto três, do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo 

Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de fevereiro, 

e bem assim a Norma de Controlo Interno, a aplicar no ano de dois mil e vinte e um. ___  
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 ________ Fundo de maneio a atribuir à representante do Município de Alcanena na 

CPCJ, Sandra Marisa Mendonça Figueira Vieira, num total de 160,00€ mensais, para 

despesas ocasionais e de pequeno montante, resultantes da ação da CPCJ, de acordo 

com a seguinte classificação:  _______________________________________________  

 ________ - Rubrica orçamental: 020201 – Água e energia – 60€/mês (sessenta 

euros/mês);  _____________________________________________________________  

 ________ - Rubrica orçamental: 020115 – Aquisição de medicamentos/produtos de 

farmácia – 40€/mês (quarenta euros/mês); _____________________________________  

 ________ - Rubrica orçamental: 020105 – Refeições – 50€/mês (cinquenta euros/mês);  

 ________ - Rubrica orçamental: 020210 – Transportes – 10€/mês (dez euros/mês); ___  

 ________ 3.8 - Plano de Transportes Escolares dois mil e vinte e um/dois mil e 

vinte e dois. Documento referência catorze mil setecentos e setenta/dois mil e vinte 

e um, Processo referência 2021/150.10.400/49. (Para deliberação)  _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Plano de Transportes Escolares para o Ano Letivo dois mil e vinte e 

um/dois mil e vinte e dois. _________________________________________________  

 ________ O documento refere os diversos circuitos afetos aos transportes dos alunos. _   

 ________ Acrescentou que o documento foi aprovado em Conselho Municipal da 

Educação realizado a nove de julho de dois mil e vinte e um. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Informou que, até à data, os passes escolares eram gratuitos para os alunos 

do ensino básico, até ao nono ano e que os passes dos alunos do ensino secundário eram 

comparticipados em cinquenta por cento. Para o ano letivo de dois mil e vinte e um/dois 

mil e vinte e dois, existiam condições orçamentais para o Município assegurar os 

encargos na sua totalidade, garantindo-se a gratuitidade dos passes para todos os alunos, 

quer do básico, quer do secundário. _________________________________________ 

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

congratulou-se com o proposto de se assegurar transportes gratuitos para todos, 

antecipando-se à obrigação legislativa. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Transportes 

Escolares para o Ano Letivo dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e dois. ____________  
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 ________ 3.9 - Comparticipação nos Transportes Escolares – Ano Escolar dois 

mil e vinte e um-dois mil e vinte e dois. Despesas estimadas com a aquisição de 

passes escolares. Documento referência catorze mil setecentos e noventa e um/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2021/650.10.100/6. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, os custos relacionados com o Transporte Escolar de cerca de trezentos e 

oitenta e três alunos, dos quais, quatro são deslocados para fora do Concelho._________  

 ________ A Prestação de Serviços de Transporte Escolar, para o ano de dois mil e 

vinte e um/dois mil e vinte e dois, representa um encargo estimado de 151.078,50€ 

(cento e cinquenta e um mil e setenta e oito euros e cinquenta cêntimos). ____________  

 ________ A empresa concessionária autorizada para explorar o serviço de Transporte 

Público no Concelho de Alcanena é a Rodoviária do Tejo, Sociedade Anónima, pelo 

que o presente contrato não se encontra submetido à concorrência de mercado, uma vez 

que apenas a Rodoviária pode fornecer passes escolares nestes percursos, de acordo 

com o estipulado no número um, do artigo quinto, do Código dos Contratos Públicos, 

tratando-se de uma contratação excluída, não se aplicando à formação do contrato a 

parte II do Código dos Contratos Públicos (CCP), conforme disposto no Decreto-Lei 

número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta e um de agosto de dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ O serviço de transportes escolares será gratuito para todos os alunos. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovação do pagamento de 

151.078,50€ (cento e cinquenta e um mil e setenta e oito euros e cinquenta cêntimos), 

para a aquisição de serviços de passes escolares, para o ano letivo de dois mil e vinte e 

um/dois mil e vinte e dois, para cerca trezentos e oitenta e quatro alunos dos quais, seis 

são deslocados para fora do Concelho, à Rodoviária do Tejo, Sociedade Anónima, 

empresa concessionária autorizada para explorar o serviço de Transporte Público no 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________   

 ________ O presente cotrato não se encontra submetido à concorrência de mercado, 

uma vez que apenas a Rodoviária do Tejo, Sociedade Anónima pode fornecer passes 

escolares nestes percursos, de acordo com o estipulado no número um, do artigo quinto 

do Código dos Contratos Públicos, tratando-se de uma contratação excluída, não se 
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aplicando à formação do contrato a parte II do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

conforme disposto no Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta 

e um de agosto de dois mil e dezassete, na sua atual redação. ______________________  

 ________ 3.10 – Componente de Apoio à Família dois mil e vinte e um/dois mil e 

vinte e dois – Proposta de funcionamento. Documento referência catorze mil 

novecentos e cinquenta e três/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/750.20.600/9. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a criação da oferta da Componente de Apoio à Família, na Escola Básica Integrada do 

Primeiro e Segundo Ciclos Dr. Anastácio Gonçalves, em Alcanena, para o Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico, a funcionar no centro de recursos sala Alviela (Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico) e/ ou no centro de recursos (Biblioteca) da Escola Básica Integrada 

do Primeiro e Segundo Ciclos Dr. Anastácio Gonçalves, no período das sete horas e 

trinta minutos às oito horas e cinquenta minutos e das dezassete horas e trinta minutos 

às dezoito horas e trinta minutos no período letivo e das sete horas e trinta minutos às 

dezoito horas e trinta minutos nas interrupções letivas. ___________________________  

 ________ À semelhança do funcionamento das Atividades de Animação de Apoio à 

Família no Jardim de Infância de Alcanena deverá assegurar-se o funcionamento até ao 

final de julho, desde que exista necessidade, manifestada por parte dos encarregados de 

educação.  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando que as crianças que irão usufruir deste serviço passam mais 

tempo na escola, é essencial o funcionamento do bar da escola, visando dar um apoio 

complementar às crianças/famílias que dele necessitem, segundo informações do 

Agrupamento de Escolas, o bar encontra-se aberto a partir das oito horas e quinze 

minutos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Atendendo à situação que atravessamos de pandemia e a incerteza da 

evolução da doença COVID-19, a dinamização do serviço de Componente de Apoio à 

Família na Escola Básica Integrada do Primeiro e Segundo Ciclos Dr. Anastácio 

Gonçalves, incluindo o número de alunos a frequentar, será definido seguindo as 

orientações da Direção Geral da Educação e do Agrupamento de Escolas de Alcanena, 

visando a proteção e segurança de todos os envolvidos. __________________________  

 ________ As comparticipações financeiras a suportar pelas famílias serão as seguintes: 

 



   Pg. 

Reunião de 19/07/2021  

 

38 

Escalão Almoço/dia Prolongamento 

total/mês 

Prolongamento 

manhã/mês 

Prolongamento 

tarde/mês 

1º escalão  0,00€ 8,00€ 3,20€ 4,80€ 

2º escalão 0,73€ 16,00€ 6,40€ 9,60€ 

3º escalão 1,46€ 24,00€ 9,60€ 14,40€ 

4º escalão e 

seguintes 

1,46€ 32,00€ 12,80€ 19,20€ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o Município de Alcanena já assegurava a Componente de Apoio à Família noutros 

estabelecimentos escolares. Na atual Escola do Ensino Básico de Alcanena não existia 

essa oferta por parte do Município, mas que se pretendia que existisse. O assunto foi já 

debatido em Conselho Municipal de Educação, sendo agora necessário que se 

organizasse os recursos humanos e que o bar pudesse estar a funcionar mais cedo.  ____  

 ________ A Componente de Apoio à Família iria privilegiar a relação com os espaços 

exteriores, com a utilização da Biblioteca e da Sala do Futuro, atividades diferentes das 

oferecidas em sala de aula. Ressalvou que se trata de um apoio às famílias que não 

tenham onde deixar os filhos e tal terá de ser comprovado junto do Agrupamento de 

Escolas, mediante apresentação de comprovativo do horário de trabalho. A existência de 

escola a tempo inteiro não significava que se adotasse o princípio de que a criança 

estivesse o tempo todo na escola, mas somente o que efetivamente a família necessitava 

para a conciliação com a vida profissional e para tal isso deveria estar devidamente 

justificado. As crianças precisavam de brincar mais livremente, usando o espaço 

envolvente. ______ _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

lamentou os sinais dos tempos modernos em que as crianças saem de casa de manhã e 

só regressam para dormir, referindo, igualmente, a guerra perdida face ao encerramento 

das escolas nas Freguesias.  ________________________________________________  

 ________ No respeitante à informação presente a reunião, lamentou fazer-se referência 

ao serviço prestado pela Associação ABC, alegando-se ter um custo elevado. Não 

deveria ser feita qualquer referência, considerando que nada acrescentava à decisão. 

Questionou, igualmente, se a Câmara Municipal tinha conhecimento de que iria fechar a 

oferta disponibilizada pelo Centro de Bem Estar Social de Alcanena e se tinha este 

Município de ser informado pela instituição de tal encerramento. Causou-lhe, 

igualmente, estranheza a razão pela qual existia discrepância de valores praticados entre 

ambas as Associações, considerando que, se ambos são apoiados pela Segurança Social, 

os valores praticados deveriam ser os mesmos. _________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

não se pronunciava sobre a gestão diária de cada IPSS - Instituição Particular de 

Solidariedade Social, pois tal não era sua competência nem da Câmara Municipal. No 

que dizia respeito ao Município, independentemente das ofertas existentes, cabia ao 

Município, ele próprio, avaliar as ofertas que considerava pertinente ter, sobretudo em 

termos de equidade entre escolas, sobretudo tratando-se de uma escola com muito mais 

crianças e por isso de apoio a muitas mais famílias. _____________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reforçou que apenas lhe causava perplexidade a razão pela qual duas entidades que 

prestavam o mesmo serviço praticavam preços dispares. Eram favoráveis ao apoio dado 

pelo Município para o contributo do património das gerações que sucederiam a atual.  __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal clarificou 

que não dispunha de dados nem lhe competia fazer tal análise, nem era relevante para o 

que estava a ser proposto à decisão. O que era relevante é que o Município iria 

assegurar o serviço de Componente de Apoio à Família em Alcanena, à semelhança do 

que já acontecia noutras escolas do Concelho.   _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a criação da oferta da 

componente de apoio à família, na Escola Básica Integrada do Primeiro e Segundo 

Ciclos Dr. Anastácio Gonçalves, em Alcanena, para o primeiro ciclo do ensino básico, a 

funcionar no centro de recursos sala Alviela (Primeiro Ciclo do Ensino Básico) e/ ou no 

centro de recursos (Biblioteca) da Escola Básica Integrada do Primeiro e Segundo 

Ciclos Dr. Anastácio Gonçalves, no período das sete horas e trinta minutos às oito horas 

e cinquenta minutos e das dezassete horas e trinta minutos às dezoito horas e trinta 

minutos no período letivo e das sete horas e trinta minutos às dezoito horas e trinta 

minutos nas interrupções letivas. ____________________________________________  

 ________ 3.11 – Atividades de Enriquecimento Curricular dois mil e vinte e 

um/dois mil e vinte e dois – Proposta de atividades. Documento referência treze mil 

quinhentos e setenta e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/750.20.600/10. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que de acordo com o Lei número vinte e um/dois mil e dezanove, de trinta de 

janeiro, no Artigo trigésimo nono - Escola a tempo inteiro, compete às Câmaras 

Municipais promover e implementar medidas de apoio à família e que garantam uma 
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escola a tempo inteiro nomeadamente as “Atividades de Enriquecimento Curricular no 

primeiro ciclo do ensino básico, de caráter facultativo e de natureza eminentemente 

lúdica, formativa e cultural que incidam, nomeadamente, nos domínios desportivo, 

artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e 

de voluntariado e da dimensão europeia da educação”. ___________________________   

 ________ Propõe-se a seguinte oferta das atividades de enriquecimento curricular: 

música, atividade física desportiva/natação, inglês (semestral), Ciência Viva (semestral), 

oficina criativa (semestral) e dança criativa (semestral).  _________________________   

 ________ A atividade física desportiva/natação e expressão artística serão asseguradas 

pelos técnicos do Município, devendo, para as restantes contratar técnicos através da 

prestação de serviços a entidades ou a título individual.  __________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves verificou que a 

atividade música ocupa mais horas semanais. Questionou sobre quem leciona a 

atividade.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

até à data tem sido assegurado pelo CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro, o inglês por professores contratados ou por Instituto de Línguas, a atividade 

física e desportiva pelos técnicos do desporto e por recursos a prestações de serviços, 

devido à sobreposição de horários.  __________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, na informação, se fazia referência a que a expressão artística era assegurada 

por técnicos na vertente ambiental. Questionou se os técnicos tinham componente 

pedagógica e se no âmbito da expressão artística não poderia, também, existir uma 

interação com a área da cultura, no sentido de maior enriquecimento artístico e maior 

diversificação. ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a biblioteca tinha vindo a colaborar na hora do conto. Deu conhecimento de que se 

abriu candidaturas para a estágio na área de Animação Sociocultural, mas que não tinha 

havido concorrentes, pelo que se iria voltar a abrir concurso.  _____________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da proposta das Atividades de 

Enriquecimento Curricular a decorrerem no ano letivo dois mil e vinte e um/dois mil e 
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vinte e dois, de acordo com a Lei número vinte e um/dois mil e dezanove, de trinta de 

janeiro, no Artigo trigésimo nono - Escola a tempo inteiro, nomeadamente, música, 

atividade física desportiva/natação, inglês (semestral), Ciência Viva (semestral), oficina 

criativa (semestral) e dança criativa (semestral) .________________________________  

 ________ Antes de se passar ao ponto seguinte, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal deu conhecimento que o Agrupamento de Escolas 

de Alcanena tinha sido convidado pelo Ministério da Educação já no presente ano 

letivo, para implementação do projeto piloto de adoção dos manuais digitais. O ano 

transato o projeto piloto iniciou-se numa turma de sétimo ano. Para o próximo ano 

letivo foi decidido entre a Câmara e o Agrupamento de Escolas que será alargado a uma 

turma de quinto ano de Alcanena e a outra de Minde e generalizado a todas as turmas do 

sétimo ano. Para tal, era necessário adquirirem-se computadores ainda não fornecidos 

pelo Ministério da Educação, cuja aquisição seria apoiada pela Câmara Municipal. ____    

 ________ 3.12 - Pedido de pagamento em prestações de despesas de refeições 

escolares. Documento referência catorze mil quinhentos e sessenta e quatro/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2021/650.10.100/2. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a encarregada de educação de duas alunas solicitar o pagamento em duas 

prestações das faturas números quatrocentos e oitenta/dois mil e vinte, oitocentos e 

noventa e oito/dois mil e vinte, quinhentos e oitenta e sete/dois mil e vinte, mil e 

quatro/dois mil e vinte, referentes ao serviço de refeições, com o valor de 65,70€ 

(sessenta e cinco euros e setenta cêntimos). ____________________________________  

 ________ Feita a análise socioeconómica da família propõe-se o deferimento do 

pedido, ficando definido o valor da primeira prestação de 32.85€ (trinta e dois euros e 

oitenta e cinco cêntimos) e segunda prestação 32.85€ (trinta e dois euros e oitenta e 

cinco cêntimos), acrescendo de juros, conforme Regulamento do Serviço Taxas e 

Licenças. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que estava a ser efetuado um levantamento das dívidas existentes, para se proceder à 

regularização. ___________________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre o que levou ao arrastamento da dívida, considerando que a mesma já 

se reportava a dois mil e vinte. A informação não era clara, no sentido de se perceber o 
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que deu origem à situação de dívida, se a mesma se mantinha, se a família tinha 

acompanhamento social, dado que o rendimento reportado era muito baixo. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

iria averiguar se a situação estava a ter acompanhamento social e, considerando o baixo 

rendimento familiar, até poderia ter sido proposto o faseamento do pagamento em mais 

prestações.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento 

em duas prestações das faturas números quatrocentos e oitenta/dois mil e vinte, 

oitocentos e noventa e oito/dois mil e vinte, quinhentos e oitenta e sete/dois mil e vinte, 

mil e quatro/dois mil e vinte, referentes ao serviço de refeições, com o valor de 65,70€ 

(sessenta e cinco euros e setenta cêntimos), até ao dia oito de cada mês e apresentado 

pelo requerente constante do processo 2021/650.10.100/2.  _______________________  

 ________ Ao valor de cada prestação mensal, produzindo efeitos imediatos, 

corresponde ao total da dívida dividido pelo número de prestações autorizado, 

acrescendo ao valor de cada prestação os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles 

contados sobre o respetivo montante desde o termo do prazo para pagamento voluntário 

até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações ______________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 3099/2021, de Next Place – Investimentos 

Imobiliários, Lda., para receção definitiva das obras de urbanização referentes ao 

Alvará de Loteamento nº 1/2006 e libertação de garantia bancária. (Para 

deliberação.) ___________________________________________________________  

 ________  ____ Na sequência do pedido apresentado por Next Place - Investimentos 

Imobiliários, Limitada, que deu entrada em vinte e cinco de março de dois mil e vinte e 

um e ficou registado sob o número três mil e noventa e nove, foi presente o Auto de 

Vistoria elaborado pela respetiva Comissão de Vistorias, que a seguir se transcreve: ___  

 ________ “Auto de Receção Definitiva. _____________________________________  

 ________ Assunto: Vistoria para Receção Definitiva das obras de urbanização. Alvará 

de Loteamento número um/dois mil e seis. (Registo quinhentos e sessenta e cinco/dois 

mil e quinze) Garantia Bancária: cento e vinte e cinco-zero dois-um milhão sessenta e 

quatro mil trezentos e doze - Banco Comercial Português. ________________________  

 ________ Requerente – Next Place – Investimentos Imobiliários, Limitada. _________  
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 ________ Local: Monte Branco – Alcanena. __________________________________  

 ________ Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, pelas 

nove horas e trinta minutos, compareceram ao local onde se executaram as 

infraestruturas referentes às obras de urbanização supra, sito em Monte Branco da 

União de freguesias Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena, Maria de Lurdes 

Silva de Sousa, Engenheira Civil, Sérgio Simões, Arquiteto, como representantes da 

Câmara Municipal de Alcanena, que constituem a Comissão de Vistoria para a Receção 

Definitiva da empreitada supra referida, a fim de procederem aos exames dos trabalhos, 

integrados nesta obra. _____________________________________________________  

 ________ Da parte do promotor compareceu o representante Senhor Hugo Duarte. ___  

 ________ Da vistoria constatou-se que os trabalhos de infraestruturas se encontram 

concluídos, estando em condições de se efetuar a Receção Definitiva da Obra. ________  

 ________ De acordo com o número cinco do artigo quinquagésimo quarto do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei número centro e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro e ulteriores alterações, estão reunidas as condições para libertar o 

remanescente da caução correspondente aos dez por cento sobre os trabalhos em 

condições de rececionar definitivamente e por consequência comunicar à entidade 

bancária. _  ____  

 ________ Valor total dos trabalhos (inclui Imposto Sobre o Valor Acrescentado) – 

cento e quarenta e sete mil cento e quarenta e quatro euros e cinquenta e cinco cêntimos.  

 ________ Valor já libertado (receção provisória parcial de dezasseis de outubro de 

dois mil e sete) – noventa mil sessenta e cinco euros e setenta e quatro cêntimos. ______  

 ________ Valor já libertado (receção provisória parcial de oito de maio de dois mil e 

nove) – quinze mil duzentos e noventa e nove euros e cinquenta e sete cêntimos. ______   

 ________ Valor já libertado (receção provisória parcial de nove de outubro de dois mil 

quinze) – vinte e sete mil sessenta e quatro euros e setenta e oito cêntimos. ___________  

 ________ Valor já libertado – cento e trinta e dois mil quatrocentos e trinta euros e 

nove cêntimos. _  

 ________ Garantia sobrante (dez por cento do montante inicial) – catorze mil 

setecentos e catorze euros e quarenta e seis cêntimos. ____________________________  

 ________ Nada mais havendo a tratar, foi lavrado o presente auto, que vai ser assinado 

pelos referidos membros da Comissão.” ______________________________________   
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovar a receção definitiva das 

obras de urbanização e a libertação do valor sobrante de catorze mil setecentos e catorze 

euros e quarenta e seis cêntimos, da garantia bancária número cento e vinte e cinco-zero 

dois-um milhão sessenta e quatro mil trezentos e doze, emitida pelo Banco Comercial 

Português, Sociedade Anónima, a favor da Câmara Municipal de Alcanena, de acordo 

com o referido pela respetiva Comissão de Vistorias no Auto da vistoria realizada no 

dia vinte e oito de maio de dois mil e vinte e um, e acima transcrito. ________________   

 ________ Mais, foi deliberado de que deverá a Câmara Municipal oficiar ao Banco 

Comercial Português, Sociedade Anónima, a libertação do valor relativo à caução, 

devendo também dar-se conhecimento à requerente dessa comunicação. _____________  

 ________ 4.2 – Atribuição de Toponímia - MINDE: Rua Carlos Fontes Carvalho. 

Documento referência 13884/2021, Processo referência 2021/400.10.613/5. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a Junta de Freguesia de Minde solicitar a atribuição de topónimos a 

arruamentos localizados em Minde, nomeadamente: _____________________________  

 ________ - Rua Carlos Fontes Carvalho: com início no cruzamento da Alameda do 

Carro Velho com Rua do Sol Posto e Fim: à Esquerda – artigo vinte e nove, Secção R, 

Minde e à Direita - Artigo vinte e dois, Secção R, Minde. ________________________  

 ________ Mais se propõe que, depois de aprovado, o processo seja enviado para o 

serviço SIG – Sistemas de Informação Geográfica, a fim de se alterarem os dados 

necessários no programa SIG – Sistema de Informação Geográfica e informar os 

serviços competentes, nomeadamente Conservatória do Registo Civil e Predial, CTT – 

Correios de Portugal – Código Postal, Bombeiros, GNR – Guarda Nacional 

Republicana, Autoridade Tributaria de Alcanena, entre outros. ____________________  

 ________ Propõe-se, a atribuição de toponímia aos arruamentos supra identificados, 

sitos na localidade e Freguesia de Minde, ao abrigo do disposto na alínea ss), número 

um, do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ Deverá, ainda, proceder-se à respetiva divulgação, mediante edital, a afixar 

nos lugares de estilo e publicitado na página da internet do Município e demais 

periódicos da responsabilidade da Autarquia. __________________________________  
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 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta Ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 

toponímia a diversas ruas, sitas na localidade de e freguesia de Minde, ao abrigo do 

disposto na alínea ss), número um, do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, nomeadamente: ________  

 ________ - Rua Carlos Fontes Carvalho: com início no cruzamento da Alameda do 

Carro Velho com Rua do Sol Posto e Fim: à Esquerda – artigo vinte e nove, Secção R, 

Minde e à Direita - Artigo vinte e dois, Secção R, Minde. ________________________  

 ________ Enviar o processo para o serviço SIG – Sistemas de Informação Geográfica, 

a fim de se alterarem os dados necessários no programa SIG – Sistema de Informação 

Geográfica e informar os serviços competentes, nomeadamente Conservatória do 

Registo Civil e Predial, CTT – Correios de Portugal – Código Postal, Bombeiros, GNR 

– Guarda Nacional Republicana, Autoridade Tributaria de Alcanena, entre outros. _____  

 ________ Deverá proceder-se à respetiva divulgação, mediante edital, a afixar nos 

lugares de estilo e publicitado na página da internet do Município e demais periódicos 

da responsabilidade da Autarquia. ___________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – PSS - Plano de Segurança e Saúde - Estrada Alcanena Pousados. 

Documento referência catorze mil novecentos e quarenta e sete/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/300.10.001/15. (Para ratificação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

para aprovação: __________________________________________________________  

 ________ a) Plano de Segurança e Saúde para execução da Empreitada número 

nove/dois mil e vinte e um/DPGOM – Requalificação da Estrada Municipal quinhentos 

e treze-um, entre Alcanena e Pousados, nos termos do Decreto-Lei número duzentos e 

setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro; _________________________   

 ________ b) Dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e Saúde aprovado 

à entidade executante Construções António Leal, Sociedade Anónima, nos termos e 

para os efeitos do número três, do artigo décimo segundo, do Decreto-Lei número 

duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro e ainda para efeitos 
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de contagem do prazo fixado para a execução da obra de acordo com o número quatro, 

do artigo décimo segundo, do referido diploma; ________________________________  

 ________ c) Comunicação do Plano de Segurança e Saúde e antes do início dos 

trabalhos, à ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho.  ___________________  

 ________ d) Propõe-se a nomeação da Técnica Superior, Maria de Fátima Martins 

Paulino, como Coordenadora de Segurança em Obra e Fiscal de Obra. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Plano de Segurança e Saúde para execução da Empreitada número 

nove/dois mil e vinte e um/DPGOM – Requalificação da Estrada Municipal quinhentos 

e treze-um, entre Alcanena e Pousados, nos termos do Decreto-Lei número duzentos e 

setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro; _________________________   

 ________ b) Dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e Saúde aprovado 

à entidade executante Construções António Leal, Sociedade Anónima, nos termos e 

para os efeitos do número três, do artigo décimo segundo, do Decreto-Lei número 

duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro e ainda para efeitos 

de contagem do prazo fixado para a execução da obra de acordo com o número quatro, 

do artigo décimo segundo, do referido diploma; ________________________________  

 ________ c) Comunicação do Plano de Segurança e Saúde e antes do início dos 

trabalhos, à ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho.  ___________________  

 ________ d) Nomeada a Técnica Superior, Maria de Fátima Martins Paulino, como 

Coordenadora de Segurança em Obra e Fiscal de Obra. __________________________  

 ________ 5.2 – Estudo para o Desenvolvimento de Sistemas de Recolha de 

Biorresíduos nos Municípios da RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima – Relatório Preliminar. Documento 

referência catorze mil setecentos e noventa e sete/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/100.10.200/53. (Para conhecimento)   _________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório Preliminar referente ao Estudo para o 

Desenvolvimento de Sistemas de Recolha de Biorresíduos nos Municípios da RSTJ - 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém deu 

conhecimento da existência de diretiva europeia que determina a redução da colocação 

de resíduos em aterro, estando o aumento da Taxa de Gestão de Resíduos associado a 

tal, em conjunto com a adoção de outras medidas de aproveitamento dos resíduos.  ____  

 ________ Numa primeira fase, ficou determinado que fossem as quatro cidades 

associadas da RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima, que iriam proceder à recolha dos biorresíduos e numa segunda fase 

as restantes. As opções passam pela colocação de contentores na via pública ou recolha 

porta a porta, com ressalva de existência de contentores de emergência para que os 

resíduos não se fiquem a degradar em casa.  ___________________________________  

 ________ Com o presente estudo pretende-se evoluir para o financiamento de 

equipamentos e viaturas para recolha. Ressalvou que os custos apresentados no estudo, 

para cada um dos cenários, eram sintéticos e não estavam a ter em conta a reutilização 

dos resíduos.  ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves referiu a diferença 

de resultados obtidos entre os dois cenários não era relevante e que o valor por 

habitante, no cenário dois era elevado.  _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que o 

primeiro cenário era mais acessível face ao segundo. No entanto, a escolha do segundo 

cenário face ao primeiro cenário tinha a ver com o paradigma da gestão dos resíduos no 

futuro. De acordo com a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, a imputação da taxa de recolha de resíduos à fatura da água era para terminar. 

Com a recolha seletiva por colocação em contentor não permitia aferir e quantificar o 

valor a pagar por alojamento, numa perspetiva de pay as you throw. A escolha do 

cenário dois vai no sentido de se perceber qual a quantidade de resíduos produzida por 

cada alojamento. _________________________________________________________  

 ________ O valor previsível de 22€ (vinte e dois euros) por habitante/ano não 

contempla a redução da TGR - Taxa de Gestão de Resíduos pela otimização dos 

resíduos que vão para aterro e otimização dos circuitos. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Saúl Manuel Ferreira Gonçalves questionou se, 

sendo Alcanena um Município ainda com alguma ruralidade, e onde ainda existe muita 
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agricultura familiar, porque o Município não aposta na mudança de comportamentos 

através da atribuição de caixas de compostagem. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que os estudos indicam que a recolha porta a porta tem maior taxa de sucesso ao nível 

da reciclagem face à solução atual de contentorização.  __________________________  

 ________ Deu o exemplo da cidade da Maia que estava já a dar o primeiro passo na 

quantificação dos resíduos rejeitados pelos consumidores e como será efetuado esse 

pagamento. Caminha no sentido de maior sustentabilidade e circuito de recolha.  ______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que se está a falar de resíduos não recicláveis e não de resíduos recicláveis 

para os quais a reciclagem é mais fácil. O que causa mais preocupação prende-se com a 

recolha de biorresíduos que são menos estáveis. Do seu ponto de vista, o estudo era 

desajustado da realidade e a realidade do Concelho de Alcanena, com realidades 

diferentes nas Freguesias, de cariz mais rural ou agroflorestal. Verificava-se que os 

gastos operacionais do segundo cenário são superiores ao primeiro cenário e o 

beneficio-custo tem apenas uma diferença de dois por cento e no cenário um a emissão 

de gases de efeito estufa é inferior. Devia ter-se tal em consideração quando se está 

numa era de se terminar com os motores de combustão. Na opinião dos vereadores dos 

Cidadão a opção tomada pelo Município, não presta, na medida em que não salvaguarda 

o melhor interesse do Município. ____________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse achar 

extraordinário como se afirma que o estudo “não presta”. O estudo era claro e referia 

especificamente a especificidade de Alcanena e Minde e, por isso se fazia a previsão de 

dois cenários.  ___________________________________________________________   

 ________ Acrescentou que os dados referem que a recolha porta a porta tem índices 

muito superiores de recolha. E foi a diretiva comunitária que veio impor a mudança de 

paradigma.  _____________________________________________________________  

 ________ Efetivamente, era mais económico haver apenas um contentor para 

deposição de todos os resíduos. Havia apenas um circuito ao invés dos atuais quatro. A 

recolha seletiva tinha custos. O que se pretendia era a redução da deposição de resíduos 

em aterro. Era um investimento que tinha retorno. O estudo fora efetuado para se 

prepara a apresentação de uma candidatura. ___________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu não estar a colocar em causa o investimento, mas sim a sua rentabilidade. E 

que estava a ser efetuada confusão entre resíduos e biorresíduos. Acrescentou que o 

estudo, que leu de “fio a pavio” fazia uma caracterização genérica do Concelho de 

Alcanena e não estava consagrada a proporção de área urbana e área rural. O estudo não 

tinha informação suficiente que permitisse afirmar se o cenário dois era a melhor opção. 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que se mantinha as duas respostas em simultâneo, contentorização e recolha porta-a-

porta. No futuro, se existir proibição de se indexar a taxa de resíduos à fatura da água, 

saber-se-á a taxa a aplicar a cada alojamento.  __________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.3 – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro – Empreitada nove/dois mil e dezoito/DPGOM – Terreno para a 

implantação de coletor e descarga de emergência proveniente da ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais. Artigo Matricial número sessenta e quatro, 

Secção B, da Freguesia de Abrã. Declarações de autorização de passagem para 

descargas pluviais – Carvalheiro. Documento referência catorze mil novecentos e 

vinte e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação a contrapartida solicitada pelas herdeiras do terreno número de matriz 

sessenta e quatro, seção B, da Freguesia de Abrã, onde está previsto proceder à 

implantação de coletor e descarga de emergência provenientes da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais referente à Empreitada nove/dois mil e 

dezoito/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro.  ____________________________________________________________  

 ________ As proprietárias solicitam que o coletor de descarga se prolongue até à 

depressão que se encontra mais a sul no terreno, a zona onde ficará a descarga de 

emergência, que deverá ficar vedada com rede ovelheira, impedindo a queda de animais 

para esse local e uma indemnização de mil euros.  ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos, bem como o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. __  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a contrapartida 

solicitada pelas herdeiras do terreno número de matriz sessenta e quatro, seção B, da 

Freguesia de Abrã, onde está revisto proceder à implantação de coletor e descarga de 

emergência provenientes da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

referente à Empreitada nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro.  _______________________________  

 ________ Aprovado, também, que o coletor de descarga se prolongue até à depressão 

que se encontra mais a sul no terreno, a zona onde ficará a descarga de emergência, que 

deverá ficar vedada com rede ovelheira, impedindo a queda de animais para esse local e 

uma indemnização de mil euros. ____________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja de Nossa Senhora da 

Assunção, de Minde. Documento referência catorze mil oitocentos e setenta e 

um/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/850.10.600/7. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de 5.000,00€ (Cinco mil euros), à Fábrica da Igreja 

Paroquial de Nossa Senhora da Assunção de Minde, para a comparticipação nas 

despesas a realizar com a impermeabilização das paredes exteriores da Igreja Matriz de 

Minde, assim como, da urgência em proceder à manutenção das portas e janelas do 

edifício, de modo a garantir a sua conservação. _________________________________  

 ________ A Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Assunção de Minde, 

deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que resultaram das intervenções 

assumidas e candidatadas para apoio.  ________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…. Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras; …”;______________________________________________   
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 ________ 2 – A Paróquia de Nossa Senhora da Assunção, de Minde, é a legítima 

proprietária e responsável pela conservação da Igreja Matriz de Minde; _____________  

 ________ 3 – A Paróquia de Nossa Senhora da Assunção, de Minde, através do Ofício 

com a Referência seis mil trezentos e doze, de dezasseis de junho de dois mil e vinte e 

um, informou a Câmara Municipal de Alcanena, dos vários problemas identificados ao 

nível da impermeabilização das paredes exteriores da Igreja Matriz de Minde, assim 

como, da urgência em proceder à manutenção das portas e janelas do edifício, de modo 

a garantir a sua conservação; _______________________________________________  

 ________ 4 - A Paróquia de Nossa Senhora da Assunção, através do mesmo ofício, 

vem assim, junto da Câmara Municipal, efetuar o pedido de apoio financeiro para a 

elaboração dos trabalhos descritos, enviando o respetivo orçamento, anexo à presente 

proposta, no valor total de 8.708,40€ (oito mil setecentos e oito euros); ______________  

 ________ 5 – Informaram ainda, que suportavam parte da despesa, mas que ainda 

necessitavam de um apoio de pelo menos 5.000,00€ (cinco mil euros), para fazer face às 

intervenções em falta; _____________________________________________________  

 ________ 6 – A Igreja Matriz de Minde faz parte integrante dos três únicos imóveis 

classificados, existentes no Concelho de Alcanena, sendo considerado como IIP - 

Imóvel de Interesse Público, na categoria de Arquitetura Religiosa, no âmbito da 

classificação atribuída pela Direção-Geral do Património Cultural, de acordo com o 

Decreto número dois/noventa e seis, Diário da República, I Série-B, número cinquenta e 

seis, de seis de março de mil novecentos e noventa e seis; ________________________  

 ________ 7 – As intervenções a realizar, garantem a preservação deste importante 

património, símbolo da antiguidade e orgulho da comunidade local, de relevância 

nacional. _  _____________________________________________________________  

 ________ 8 - À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta.  _______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ser da competência das entidades solicitarem o devido apoio, cabendo à Câmara 

Municipal fazer essa atribuição. Mas para tal era necessária a existência de critérios, de 

acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. Se a análise fosse 
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efetuada ao abrigo do Regulamento a Paróquia de Minde já não poderia obter apoio, 

considerando que já tinha tido apoio no presente ano, para a Igreja de Covão do Coelho.  

 ________ Reforçou, como sempre vinha dizendo, que não eram contra a atribuição dos 

apoios, mas sim contra a ausência de critérios claros e objetivos. ___________________  

 ________ Acrescentou que o orçamento anexo ao pedido estava assinado pelo 

representante da empresa e pelo pároco, o que era incongruente, a não ser que o pároco 

tivesse alguma participação na mesma.  _______________________________________  

 ________ De acordo com o Regulamento, a entidade deveria ter apresentado três 

orçamentos, sendo que apenas apresentou um. Mais uma vez, referiu que os critérios 

deveriam ser iguais para todos.  _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires sinalizou essa situação, 

tendo-lhe sido explicado que a assinatura do pároco significava a aceitação do 

orçamento apresentado. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que não estávamos perante uma Associação, mas sim uma Paróquia e o critério vinha 

sendo de, havendo pedido, se avaliar e se colaborar na valorização do património 

religioso. Cada paróquia tinha a sua especificidade e o critério vinha sendo o critério do 

diálogo e da identificação e priorização dos investimentos. O Município assumiu a 

valorização do património religioso, cabendo ao próximo executivo manter ou alterar 

esse princípio. Outro dos princípios assentava no diálogo com cada paróquia e o que a 

Câmara podia apoiar. A Câmara tinha já apoiado cerca de cinquenta por cento do 

património religioso do concelho.  ___________________________________________  

 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

clarificou que não era contra o restauro do património religioso, independentemente da 

sua confissão. Apenas deveriam ser pautados em critérios claros e objetivos. _________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 5.000,00€ (Cinco mil euros), à Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa 

Senhora da Assunção de Minde, para a comparticipação nas despesas a realizar com a 

impermeabilização das paredes exteriores da Igreja Matriz de Minde, assim como, da 

urgência em proceder à manutenção das portas e janelas do edifício, de modo a garantir 

a sua conservação. _______________________________________________________  
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 ________ A Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Assunção de Minde, 

deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que resultaram das intervenções 

assumidas e candidatadas para apoio.  ________________________________________  

 ________ A atribuição do apoio fica, igualmente, condicionado à apresentação das 

certidões de não dívida às entidades competentes, após o qual se poderá efetuar o 

respetivo compromisso orçamental.  _________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Saúl Manuel Ferreira Gonçalves 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, César Ferreira Santos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo 

Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara. _________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Considerando que a cabe ao Município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, os apoio excecionais devem ser regulamentados, de 

forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento, independentemente do valor em 

causa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta. Relembro que foi proposto a vinte e dois de 

janeiro de dois mil e dezoito uma proposta de base para regulamentação dos apoios 

extraordinários que não teve acolhimento por este órgão. _________________________  

 ________ Acresce que a proposta de apoio pecuniário em apreciação não tem 

enquadramento no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local do 

Concelho de Alcanena [publicado no Diário da República, Segunda Série — Número 
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sessenta e sete — quatro de abril de dois mil e dezassete], pelo que o apoio tem por base 

um ato discricionário, de acordo com a conveniência do executivo. _________________  

 ________ Não estando em causa a proposta em específico, mas a ausência de critérios 

para atribuição de apoios, este apoio não reúne condições para ser votado 

favoravelmente.”_________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Rede Cultura dois mil e vinte e sete - Acordo de Entidades 

Adjudicantes. Documento referência catorze mil quinhentos e noventa e um/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2021/150.10.500/41. (Para deliberação) ______  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, foi aprovado em reunião de Câmara realizada a sete de junho de dois mil e vinte e 

um a Minuta de Protocolo de Cooperação no âmbito da Rede Cultura Dois mil e Vinte e 

Sete, Minuta de Acordo para a Constituição de Agrupamento de Entidades Adjudicantes 

e Plano de Atividades e Mapa Orçamental previstos, com distribuição segundo a chave 

aprovada, designada por Ativar Candidatura. __________________________________  

 ________ No entanto, em reunião do Conselho Geral realizada a um de julho corrente, 

efetuaram-se algumas retificações à documentação, pelo que se remete, novamente para 

aprovação a versão atualizada.  _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que, sendo que o valor é inferior ao favoravelmente deliberado na reunião de 

sete de junho de dois mil e vinte e um , passa de 1.912,08 € (mil novecentos e doze 

euros e oito cêntimos), para 1.660,38 € (mil seiscentos e sessenta euros e trinta e oito 

cêntimos) (mantendo a percentagem de 1,678% (um vírgula seiscentos e setenta e oito 

por cento), de acordo com a distribuição pelos Municípios), dado o valor global da 

candidatura após a assunção pelo Município de Leiria de 15 000,00 € (quinze mil euros) 

ter passado de 113.950 € (cento e treze mil novecentos e cinquenta euros) para 98.950€ 

(noventa e oito mil novecentos e cinquenta euros), ambos os valores sem IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, questionou se não deveria estar aprovisionada a 

comparticipação pelo Município de Alcanena nos 15 000,00 € (quinze mil euros) 

assumidos pelo Município de Leiria, dado que o mesmo não se encontra aprovisionado 

na ficha de cabimento  (1 660,38 € + IVA = 2 042,27 €). _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que não tinha ainda a confirmação formal se iria haver, ou não, essa repartição. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Revogar a deliberação tomada na 

reunião de Câmara realizada a sete de junho de dois mil e vinte e um.  ______________  

 ________ Aprovada a nova Minuta de Protocolo de Cooperação no âmbito da Rede 

Cultura Dois Mil e Vinte e Sete, Minuta de Acordo para a Constituição de Agrupamento 

de Entidades Adjudicante, montante a imputar a cada um dos municípios, programa de 

concurso, caderno de encargos e respetivos anexos, para contratação de serviços do 

Programa “Ativar a Candidatura”, no âmbito da Rede Cultura Dois Mil e Vinte e Sete, _  

 ________ O montante a imputar ao município é de 1.660,38€ € (mil seiscentos e 

sessenta euros e trinta e oito cêntimos), acrescido de IVA - Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, para o ano de dois mil e vinte e um. _____________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Designação em Regime de Comissão de Serviço do Coordenador 

Municipal de Proteção Civil. Documento referência treze mil oitocentos e quarenta 

e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/250.20.600/15. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual a Senhora 

Presidente da Câmara Municipal designou, no uso competência que lhe é conferida 

pelas alíneas v), do número um e a), do número dois, do artigo trigésimo quinto, do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual 

redação, conjugada com o que decorre, dos números dois e quatro, do artigo décimo 

terceiro, da Lei número sessenta e cinco/dois mil e sete, de doze de novembro, 

atualizada, e do número um, artigo vigésimo segundo, do Decreto-Lei número setenta e 

três/dois mil e treze, de trinta e um de maio e de acordo com a alínea b), do artigo 

quadragésimo primeiro, da Lei número vinte e sete/dois mil e seis, de três de julho, 

alterada pela Lei número oitenta/dois mil e quinze, de três de agosto, a licenciada em 

Recursos Florestais, Alexandra Patrícia Neves de Sousa para o cargo de Coordenador 

Municipal de Proteção Civil, em regime de comissão de serviço, pelo período de três 

anos, assegurando o exercício efetivo das competências cometidas a tal cargo, 

nomeadamente as que se encontram previstas no artigo décimo quinto-A, da Lei número 

sessenta e cinco/dois mil e sete, aditado pelo Decreto-Lei número quarenta e quatro/dois 

mil e dezanove, de um de abril.  _____________________________________________  
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 ________  A remuneração a atribuir é de (dois mil seiscentos e vinte e um euros e 

sessenta e oito cêntimos) 2.621,68€, equiparado à remuneração de um dirigente 

intermédio de segundo grau, com direito a despesas de representação, nos termos da 

deliberação da Assembleia Municipal tomada na sua sessão realizada em cinco de junho 

de dois mil e vinte. _______________________________________________________    

 ________ A designação produziu efeitos a partir de um de julho de dois mil e vinte e 

um, por urgente conveniência de serviço, importando de imediato, assegurar o exercício 

efetivo das competências cometidas ao Coordenador Municipal de Proteção Civil, 

designadamente as previstas no artigo décimo quarto, da Lei número sessenta e 

cinco/dois mil e sete, de doze de novembro, aditado pelo Decreto-Lei número quarenta 

e quatro/dois mil e dezanove, de um de abril. __________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ Pelas dezassete horas e quarenta e três minutos ausentou-se da sala o 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, por se encontrar impedido 

de participar na presente deliberação. ______________________________________  

 ________ 7.2 - Pagamento das despesas referentes à utilização do Albergue dos 

Casais Robustos, no âmbito da Covid_19. Documento referência seis mil trezentos 

e dez/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/550.20.500/17. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que durante o surto provocado pela COVID-19, no Centro de Bem Estar Social de 

Minde, que decorreu entre novembro e abril, o Serviço Municipal de Proteção Civil 

solicitou ao Centro Sócio Cultural dos Casais Robustos apoio para albergar uma equipa 

especializada (Enfermeiros, Fisioterapeutas, Auxiliares de Ação Médica, entre outros) 

que apoiou a instituição nesta fase bastante complicada, atendendo à proximidade ao 

Centro de Bem Estar Social de Minde.  _______________________________________  

 ________ Atendendo ao facto que a Associação teve despesas de água, eletricidade e 

limpeza, propõe-se a atribuição de apoio de 1.187,19€ (mil cento e oitenta e sete euros e 

dezanove cêntimos) ao Centro Sócio Cultural dos Casais Robustos, devendo este 

apresentar todos os comprovativos de despesa.  ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires fez o enquadramento da 

proposta.   _____________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ser concordante com o Vereador Luís Pires. Havendo a cedência das instalações 

era mais que justo que que fossem ressarcidos das despesas tidas com a cedência. 

Ressalvou faltarem alguns comprovativos de despesas e faturas presentes a esta reunião 

não somavam a quantia solicitada pelo Centro Cultural dos Casais Robustos no valor 

total de 1 187,19 € (mil cento e oitenta e sete euros e dezanove cêntimos), mas sim de 

807,80 € (oitocentos e sete euros e oitenta cêntimos). ____________________________  

 ________ Faltava no processo, no período de tempo que as instalações foram cedidas 

(novembro dois mil e vinte a abril de dois mil e vinte e um), as faturas relativas a 

consumo de água de novembro dois mil e vinte, março dois mil e vinte e um, consumo 

de energia de janeiro dois mil e vinte e um e faturas limpeza do espaço. Disse 

considerar mais do que justo o reembolso das despesas, estando disponível para votar 

favoravelmente com a apresentação das respetivas faturas, tal como vinha sendo exigido 

na atribuição de outros apoios. Deu nota que este ponto não vinha acompanhado por 

nenhuma proposta, nem dos serviços nem da Senhora Presidente da Câmara. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse partir 

do principio que o processo vinha bem instruído e que a atribuição do apoio seria dada 

de acordo com a apresentação dos respetivos comprovativos. Caso existissem 

comprovativos que fossem para além do valor agora aprovado, seriam esses novamente 

presentes a reunião._______________________________________________________   

 ________ Agradeceu à Associação a disponibilização do espaço. _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um de 

apoio até 1.187,19€ (mil cento e oitenta e sete euros e dezanove cêntimos) ao Centro 

Sócio Cultural dos Casais Robustos, ao abrigo do disposto na alínea u), do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à lei número setenta e cinco-dois mil e treze, de 

doze de setembro, para fazer face às despesas tidas com o alojamento das equipa 

especializada (enfermeiros, fisioterapeutas, auxiliares de ação médica, entre outros) que 

deram apoio ao Centro de bem Estar Social de Minde,  durante o surto provocado pela 

COVID-19, entre novembro e abril.  _________________________________________  

 ________ Deverá a Associação apresentar os respetivos comprovativos, e caso 

existam mais despesas que não tenham sido reportadas, deverão ser remetidas para 

serem presentes a reunião, para aprovação. ____________________________________  
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 ________ Pelas dezassete horas e cinquenta e um minutos regressou à sala o 

Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, participando na restante 

reunião. _  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________   

 ________ Às dezassete horas e cinquenta e cinco minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. ________________________________________  


